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Resumo
O objetivo deste trabalho é caracterizar a existência de um potencial 
paradoxo entre a produção científica, por meio das publicações em 
jornais especializados, e a solicitação de patentes no Brasil, particu-
larmente por residentes. A literatura já registra situações em que a 
evolução desses indicadores ocorre assimetricamente e que caracteri-
zam uma situação paradoxal, como os conhecidos paradoxo europeu 
e paradoxo sueco. A revisão de Fragkandreas (2015) sobre esses casos 
notórios serviu como referência para a análise do caso brasileiro. Os 
resultados estatísticos apresentados indicam uma grande diferença de 
desempenho entre a produção científica e a solicitação de patentes por 
residentes. Além disso, os maiores patenteadores são universidades e 
instituições de pesquisas, não empresas, fato induzido parcialmente 
pela legislação brasileira. Outro resultado peculiar encontra-se na 
intensidade maior de solicitações em áreas diferentes das ondas 
tecnológicas dos países desenvolvidos e na participação do capital 
estrangeiro no produto interno bruto (PIB). 

Palavras-chave: Avaliação da política de inovações. Propriedade 
intelectual. Patentes. Publicações científicas.

Abstract

The main purpose of this paper is to characterize the existence of a potential paradox between 
scientific production, through technical and scientific publications in specialized journals, 
and the evolution of patent applications in Brazil, particularly by residents. The literature 
records situations where the evolution of these indicators can occur asymmetrically or 
even characterize a paradox, such as the known European paradox and Swedish paradox. 
Fragkandreas (2015)’s review of these two notorious cases serve as a reference to the analysis 
of the Brazilian one. The statistical results show the existence of great differences in the 
performance of scientific production and patent applications by residents. Besides, top 
patent applicants are universities and public research institutions, not companies, induced 
partially by the Brazilian legislation. Another singular result is a greater intensity in patent 
applications by residents in areas which strongly differ from the technological waves of 
the advanced countries and the share of foreign capital in gross national product (GNP). 

Keywords: Innovation policy evaluation. Intellectual property rights. Patents. 
Scientific publications.
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Introdução
Fragkandreas (2015) inicia sua revisão dos principais paradoxos da 
inovação concentrando-se no significado da palavra paradoxo de 
origem no latim, paradoxum, composto de para (contrário) e doxum 
(opinião). O termo envolve afirmações, proposições ou argumentos 
que contrariam os princípios básicos e gerais que costumam orientar 
o pensamento humano, ou desafiam o senso comum – um contrassen-
so, uma contradição que desafia a intuição. Uma situação é descrita 
como paradoxal quando envolve dois ou mais fatos ou qualidades 
que parecem se contradizer. No entanto, o termo é frequentemente 
usado para fatos que são simplesmente surpreendentes e que refletem 
um enigma e não necessariamente uma contradição. Um paradoxo 
em economia corresponderia ao resultado não intuitivo da teoria 
econômica envolvendo uma relação causal entre as variáveis anali-
sadas e, por trás de paradoxos aparentes, seriam questões simples de 
eficiência e eficácia.

De acordo com o autor, os paradoxos estão presentes em alguns estudos 
de inovação, geralmente atribuídos a um conjunto de observações 
anômalas, como investimentos expressivos em inovação que levam 
a resultados econômicos insignificantes em matéria de riqueza, em-
prego e competitividade. Um paradoxo da inovação implica que a 
inovação nem sempre pode ser alcançada e, se alcançada, nem sempre 
é vantajosa para a empresa, setor, nação ou região. Nesse sentido 
amplo, o núcleo de um paradoxo da inovação reside no hiato entre 
expectativa (teoria) e observação (prática).

Desde Schumpeter (1947), a teoria sustenta que a inovação é o motor 
do progresso econômico, inspirando estudos empíricos e políticas 
em todo o mundo. Pesquisa e desenvolvimento (P&D) empresarial, 
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inovação e desenvolvimento tecnológico são fatores cruciais para a 
dinâmica da indústria, da competitividade, da criação de emprego e 
do crescimento econômico. A grande maioria das políticas baseia-se 
no pressuposto de que o investimento em inovação (especialmente 
em P&D) equivale a impulsionar o crescimento econômico e a com-
petitividade da entidade econômica em questão.

Cabe relembrar, nesse ponto, a grande dicotomia existente na questão 
da inovação com referência às instituições envolvidas e especialmente 
quanto ao conceito de P&D. As atividades reconhecidas como com-
ponentes da função social da P&D são não somente diversificadas 
como distribuídas por instituições com funções sociais distintas e 
características diferenciadas. São elas as instituições de pesquisas, em 
geral de natureza pública, as universidades e as empresas, incluindo 
seus clientes e fornecedores.

A literatura especializada (COOMBS; SAVIOTTI; WALSH, 1987; 
PAVITT, 1984; VON HIPPEL, 1988) é profícua na descrição das 
diferenças de objetivos e dinâmicas funcionais das instituições 
envolvidas e respectivos conceitos explicativos: science push e  
demand pull, invenções e inovações, ciência básica e ciência aplicada, 
conhecimentos tangíveis e intangíveis, teoria e prática, publica-
ções científicas e patentes, entre outras. Ao mesmo tempo, e por 
outro lado, enfatiza também a necessidade da estreita cooperação 
entre as diversas instituições para que seja alcançada a plena efe-
tividade das atividades de P&D, que seria a geração da inovação 
(FREEMAN; SOETE, 1999). Essas dicotomias reaparecem com 
intensidade nos elementos analíticos dos paradoxos de inovação 
que são descritos neste trabalho, tanto nos objetivos institucio-
nais individualizados quanto na necessidade e na intensidade da 
cooperação entre os atores envolvidos.
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O Brasil ocupa atualmente o 12º lugar em publicações de artigos 
técnicos e científicos em periódicos especializados, tendo registra-
do evolução importante desde meados da década de 1980, quando 
ocupava a 23ª posição. Evolução ainda mais expressiva ocorreu em 
outras economias, como China e Coreia, que passaram do 21º e 33º 
lugares no ranking mundial para a segunda e décima posições, res-
pectivamente. No entanto, nessas economias, evolução concomitante 
se deu na geração de patentes, que é uma proxy usual da inovação 
(GRILICHES, 1990). No caso brasileiro, contudo, a evolução das pa-
tentes não foi auspiciosa, mantendo posição praticamente inalterada, 
a 24ª no ranking mundial de depósitos de patentes (entradas diretas e 
da fase nacional do PCT.)1 E isso apesar de ocupar, em 2015, a nona 
posição no ranking mundial do PIB e constituir a maior economia da 
América Latina (representando uma vez e meia a economia mexica-
na), posição intermediária no grupo Brics2 da Goldman Sachs, e a 
segunda posição no conjunto das economias presas na “armadilha da 
renda média” – conceito do Banco Mundial que inclui economias com 
renda nacional per capita de até US$ 12.500 (AGÉNOR; CANUTO; 
JELENIC, 2012) –, atrás apenas da China.

O objetivo deste trabalho é tentar identificar se estaria sendo erigi-
do no Brasil um paradoxo entre a evolução da produção científica 

1 O procedimento de depósito em diferentes países pode ser feito diretamente nos 
escritórios nacionais dos países onde se deseja obter a proteção, via Convenção da União 
de Paris (CUP), ou ser realizado de forma simplificada usando o Tratado de Cooperação 
em Matéria de Patentes (PCT, sigla em inglês de Patent Cooperation Treaty), no qual o 
escritório nacional atua apenas como receptor e realiza busca/exame preliminar. O PCT 
é um tratado multilateral, administrado pela World International Patent Organization 
(WIPO), que permite requerer a proteção patentária de uma invenção, simultaneamente, 
num grande número de países, por intermédio do depósito de um único pedido 
internacional de patente. Ver a respeito no site do INPI: <http://www.inpi.gov.br>.

2 Acrônimo para o grupo formado por Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul, 
conceito desenvolvido pelo banco Goldman Sachs.
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e do registro de patentes por residentes, ou, em outras palavras, 
entre desempenho científico e inovação, de forma similar aos dois 
notórios paradoxos identificados na economia mundial, particu-
larmente na Europa. 

A premissa básica adotada no artigo é a visão schumpeteriana de 
que a inovação é um elemento básico da evolução e da competição 
das empresas. A despeito da complexidade do tema, considerando 
suas múltiplas interações com diferentes aspectos da vida social, 
econômica, política e cultural das sociedades, bem como as diferentes 
abordagens possíveis, este trabalho buscou analisar e caracterizar o 
tema central em três níveis de agregação: no nível macroeconômico, 
de forma a avaliar políticas e variáveis de país; no nível mesoeconô-
mico, considerando setores e áreas de conhecimento correlatas; e no 
nível microeconômico, identificando os principais atores diretamente 
envolvidos com o objetivo principal deste estudo, quais sejam, as 
universidades e as empresas. Este último nível analítico foi empre-
gado basicamente na identificação e na caracterização dos principais 
atores que submeteram pedidos de patentes nos principais escritórios 
de propriedade intelectual, tais como o escritório americano (US  
Patent and Trademark Office), e o europeu (European Patent Office), 
além, obviamente, do brasileiro Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial (INPI).

Uma patente é um instrumento legal que confere monopólio tem-
porário da invenção em troca da publicação das informações de seu 
conteúdo. É, assim, um direito, conferido pelo Estado, que assegura 
a seu titular a exclusividade da exploração de uma tecnologia. Como 
contrapartida pelo acesso do público ao conhecimento dos pontos 
essenciais do invento, a lei dá ao titular da patente um direito de 
propriedade limitado no tempo, no pressuposto de que é socialmente 

Revista do BNDES  47  |  Junho de 2017

364



mais produtiva em tais condições a troca da exclusividade de fato (a 
do segredo da tecnologia) pela exclusividade temporária de direito 
(BARBOSA, 1998). A patente protege a inovação em troca da dis-
seminação do conhecimento empregado em sua geração, de forma 
similar a artigos publicados em revistas científicas e, nesse sentido, 
ambos são fontes de informação formal com características em co-
mum (NESTA; PATEL, 2004). Contudo, esse tipo de entendimento 
leva a supor que a patente é um prêmio por inovar. Na verdade, o é 
também, mas, e mais importante, a patente é um forte instrumento 
de competição no mercado. Ao patentear uma inovação, a empresa 
impede que concorrentes copiem, produzam e vendam no mercado 
o produto baseado naquela tecnologia. Empresas multinacionais 
patenteiam em seus países de origem e, muitas vezes, nos países onde 
operam subsidiárias, além de recorrerem usualmente a patentes PCT 
e não apenas às diretas. Assim, protegem direitos exclusivos nos 
territórios onde as registram. 

As patentes podem ser de invenção, modelo de utilidade e certifica-
do de adição de invenção, conferindo um direito de monopólio por 
determinando período (em geral, vinte anos a partir do depósito, 
para as patentes de invenção, e 15 anos para os modelos de utilida-
de).3 Conforme a origem do depositante/titular, as patentes podem 
ser feitas por residentes ou não residentes.4 O depósito de patente 
por um residente, conforme o glossário da Organização Mundial de 
Propriedade Intelectual (sigla WIPO em inglês), diz respeito a “um 
pedido apresentado a um escritório de propriedade intelectual por 
um candidato residente no país ou na região em que esse escritório 

3 Ver a respeito: <http://www.inpi.gov.br/servicos/perguntas-frequentes-paginas-internas/
perguntas-frequentes-patente#tipos>.

4 Ver a respeito: <www.wipo.org>.
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tem jurisdição”. Pedidos de residentes são por vezes referidos como 
pedidos domésticos, abarcando inclusive subsidiárias de empresas 
multinacionais, como ocorre na legislação brasileira. Um pedido de 
um não residente, por seu turno, corresponde ao “pedido apresentado 
a um escritório de patentes de um determinado país/jurisdição por 
um candidato residente em outro país/jurisdição”. Pedidos de não 
residentes são por vezes também referidos como pedidos de estran-
geiros (como as matrizes de multinacionais).

Dessa forma, embora existam outros mecanismos de proteção e 
apropriação das inovações, como segredo industrial, lead times, 
custos e tempo requerido para a duplicação, efeitos de curvas de 
aprendizado e dimensão dos esforços de vendas, todos apresentam 
grandes dificuldades de mensuração e acesso, ao contrário das 
patentes (DOSI, 1988). Ainda que se reconheça que patentes são 
medidas imperfeitas das atividades tecnológicas, o mesmo ocorre 
com os demais indicadores tecnológicos, incluindo despesas com 
P&D. Por isso, tanto a relação entre publicações e ciência quanto 
patentes são cada vez mais utilizadas na construção de indicadores 
de tendências, desempenho e estruturas na atividade tecnológica 
(NESTA; PATEL, 2004). O uso de estatísticas de patentes mostra-se 
ainda mais importante em países em desenvolvimento, conforme 
apontado por Albuquerque (2004), em que os dados sistemáticos e 
organizados sobre atividades de ciência, tecnologia e inovação não 
estão disponíveis, sem perder de vista que nesses países patentes e 
publicações científicas constituem apenas “pontas do iceberg”, não 
representando toda sua produção científica e tecnológica.

A opção por usar pedidos depositados em vez de patentes concedidas 
foi decorrente da disponibilidade de bases de dados mais completas 
para os primeiros, principalmente no caso de identificação das em-
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presas titulares, como também a data do depósito seria uma proxy 
da data da inovação efetiva, uma vez que a concessão dos direitos de 
patente dependeria não apenas dos requisitos de patenteabilidade 
em si – a Lei 9.279/96 requer a novidade, a atividade inventiva e a 
aplicação industrial –, mas da capacidade de análise dos escritórios 
nacionais de propriedade intelectual espalhados pelo mundo. No 
caso brasileiro, o longo tempo médio para a concessão de patentes é 
um obstáculo real. Adicionalmente, este trabalho lança maior foco 
sobre as patentes de residentes, em detrimento daquelas de não 
residentes ou de estatísticas agregadas de patentes por país, pois a 
partir de um aumento do número total de patentes ou de paten-
tes de não residentes não é possível afirmar que houve atividade 
tecnológica e de inovação no país. As patentes de não residentes 
pertencem a matrizes de empresas multinacionais e muito prova-
velmente resultaram de atividades tecnológicas em seus países de 
origem (ou mesmo de outras subsidiárias), depositadas também no 
Brasil por razões de mercado.

Nesse sentido, como a principal preocupação está ligada à identi-
ficação e à caracterização de uma possível situação paradoxal entre 
os resultados de publicações científicas e pedidos de patentes, a 
metodologia básica utilizada buscou a identificação das principais 
variáveis quantitativas envolvidas e comparações internacionais. 
Comparações internacionais são sempre difíceis e envolvem ris-
cos de simplificação grosseira ao confrontar países e regiões com 
trajetórias distintas, mas têm o mérito de identificar variáveis 
explicativas diferenciadas e caminhos que inspirem políticas pú-
blicas. Em função de múltiplas fontes e diferentes critérios de 
classificação internacional, a metodologia empregada foi basicamente 
o tratamento estatístico descritivo e preliminar dos dados, tendo 
sido utilizadas algumas correlações entre as variáveis identificadas. 
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Não se pretendeu avançar na caracterização formal das relações 
causais. Todas as correlações apresentadas tiveram seus coeficientes 
significativos a 95% de probabilidade.

O artigo está organizado como segue. Além desta introdução, a próxima 
seção apresenta a revisão da literatura sobre paradoxos de inovação rea-
lizada por Fragkandreas (2015), com ênfase especial na discussão sobre 
as principais características e as críticas mais frequentes às hipóteses 
presentes nos paradoxos europeu e sueco. Antes de fazer uma resenha 
de outra resenha, pretende-se apenas retratar as principais discussões 
sobre essas hipóteses e, a partir da proposta de organização dos aspec-
tos discutidos na tipologia sugerida pelo autor, usar como base para a 
avaliação do caso brasileiro. A terceira seção apresenta as informações e 
argumentos desse possível paradoxo brasileiro, cujas razões e explicações 
são analisadas à luz dos quatro itens da tipologia de Fragkandreas. A 
última seção apresenta as considerações finais do trabalho.

Os paradoxos notórios  
da inovação
Fragkandreas (2015) fornece uma extensa revisão da literatura sobre 
dois dos mais notórios paradoxos de inovação em estudos de inovação: 
o europeu e o sueco. Apesar de se referirem a diferentes unidades 
de análise (nação e união de nações), ambos os paradoxos destacam 
que o conjunto expressivo de atividades de inovação gerou pouco 
retorno econômico, especialmente em matéria de inovações promis-
soras, emprego, riqueza e vantagem competitiva internacional. Em 
outras palavras, os dois paradoxos evidenciam a decepção quanto ao 
crescimento econômico, que não parece responder aos altos níveis 
de investimento em conhecimento. 
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O paradoxo europeu teve origem no Livro Verde da Inovação 
(EUROPEAN COMMISSION, 1995), que identificou uma série 
de deficiências na União Europeia, em comparação com Estados 
Unidos da América (EUA) e Japão. Esse paradoxo refere-se à in-
capacidade da União Europeia para transformar sua excelência 
científica e os resultados da pesquisa em competências tecnológicas, 
inovação, vantagem competitiva, riqueza e emprego. O paradoxo 
sueco, por seu turno, refere-se à observação de que os excepcio-
nais investimentos em P&D e inovação na Suécia geraram pouco 
retorno econômico em competitividade, crescimento e emprego.

O paradoxo europeu
O paradoxo europeu levantou duas questões importantes. A primeira diz 
respeito à eficiência do sistema científico europeu e em que medida ele 
produziria o tipo de pesquisa da qual as economias industriais avançadas 
se tornaram cada vez mais dependentes. A segunda questão se refere à 
estrutura industrial europeia e até que ponto ela teria as competências 
para utilizar eficazmente os conhecimentos produzidos no setor científico. 
Em outras palavras, se a resposta do paradoxo europeu recairia sobre o 
domínio de sua base científica ou de sua estrutura industrial.

Tijssen e van Wijk (1999) constataram uma liderança no desempenho 
científico da União Europeia em relação ao Japão e aos EUA, medida 
por publicações científicas e citações em três áreas tecnológicas de 
ponta (computadores, processamento de dados e telecomunicações), 
embora a indústria europeia não tenha nesses setores a capacitação 
necessária para desenvolver e comercializar os resultados promissores 
das pesquisas científicas. Em estudos subsequentes, 2003 e 2007, a 
Comissão Europeia concluiu que o sistema científico e acadêmico 
europeu não foi capaz de transformar os resultados de pesquisas fi-
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nanciadas com recursos públicos em inovações, riqueza e empregos. 
E que essa incapacidade seria decorrente do fato de a universidade na 
Europa gerar muito menos invenções e patentes, comparativamente 
aos EUA, em função da gestão menos sistemática e profissional do 
conhecimento e da propriedade intelectual.5

Fragkandreas (2015) comenta evidências de que os escritórios universi-
tários de transferência de tecnologia na Europa seriam tão produtivos 
quanto os escritórios americanos em licenciamento e desempenho 
científico medido em publicações totais. Mas teria sido identificado 
um desempenho diferenciado setorialmente, com resultados ruins em 
áreas do conhecimento de rápido crescimento (como tecnologia de 
inovação e comunicação, biotecnologia, ciências médicas), principal-
mente no caso de citações acadêmicas, evidenciando a especialização 
europeia em áreas do conhecimento maduras e de crescimento lento 
(física, engenharia e matemática). Alguns estudos atribuíram o para-
doxo europeu não à ineficiência de seu sistema acadêmico-científico, 
mas a questões metodológicas. Dosi, Llerena e Labini (2006) explicam 
o paradoxo europeu por um erro de cálculo e pelo tipo de dados 
utilizados na análise. Esses autores mostram que, ajustando pela po-
pulação, a liderança da Europa em número de publicações desaparece, 
e concluem que os EUA lideram em indicadores como originalidade 
e impacto de publicações científicas em relação a citações. 

Esse tipo de avaliação, ao pôr em questão a suposta posição de lide-
rança mundial da ciência europeia, questiona a veracidade da primeira 

5 Isso desencadeou respostas na forma de reformas institucionais por toda a Europa a 
partir do fim da década de 1990. Áustria, Dinamarca, Finlândia, Alemanha e Noruega 
teriam substituído o tradicional modelo de propriedade dos direitos de patente ao 
inventor ou professor-pesquisador que recebeu o financiamento público por um modelo 
de propriedade institucional inspirado na experiência dos EUA desde o Bayh-Dole Act, 
pelo qual os resultados de pesquisas financiadas pelo governo são de propriedade das 
instituições científicas e universidades.
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afirmação do paradoxo europeu, mas levanta questões importantes, 
tais como a razão de a base científica europeia se destacar em campos 
científicos maduros e de como obter vantagens econômicas nessas áreas 
de excelência. Uma explicação possível seria a rigidez institucional e 
infraestrutural do sistema científico (especialmente Alemanha, França 
e Itália) herdada da capacitação do pós-guerra nos então promissores 
campos científicos da química, física, matemática e engenharia, que 
dificultaria a adaptação às novas áreas de pesquisa caracterizadas 
por mudanças tecnológicas radicais (e menos incrementais). Em 
relação à segunda questão, os estudos ressaltam que não há vínculo 
automático entre investimento em conhecimento científico e cres-
cimento econômico como os modelos parecem indicar, pois haveria 
“filtros de conhecimento” (fatores socioculturais que dificultariam 
a comercialização de novos conhecimentos científicos). Isso poderia 
ser superado pelo empreendedorismo, ao transferir conhecimento 
do domínio científico para o domínio econômico, e pela criação de 
uma economia empresarial baseada no conhecimento, com vistas a 
solucionar o paradoxo europeu.

Em síntese, o paradoxo europeu tem sido questionado e atribuído a: 

•	 problemas metodológicos e de mensuração do desempe-
nho científico; 

•	 mistificação da superioridade acadêmica europeia e de sua 
capacidade de traduzir resultados de pesquisas científicas 
em inovações; 

•	 existência de filtros do conhecimento que dificultam a co-
mercialização de resultados de pesquisas; e 

•	 fatores da estrutura industrial europeia, cujos investimen-
tos insuficientes em P&D, sobretudo em setores de rápi-
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do crescimento e alta intensidade tecnológica, e em redes 
de cooperação com a ciência, impedem tirar vantagem da 
pesquisa científica.

O paradoxo sueco
O segundo paradoxo notório na questão da inovação é o sueco, que surgiu, 
no fim dos anos 1980, do debate motivado pela observação simultânea 
de elevados investimentos em P&D e fracas estatísticas de produção 
econômica. Apesar de diversas abordagens, a conclusão usual é de que 
haveria pouco benefício econômico (produtos de alta tecnologia, expor-
tações, produtividade, crescimento e emprego) resultante das atividades 
de P&D na Suécia. A incongruência entre altos indicadores de insumos 
de inovação (como publicações, P&D) e baixos indicadores de resultado 
(como patentes) refletiria uma ineficiência da economia sueca. 

Estudos empíricos a partir do fim da década de 1990 citados por 
Fragkandreas (2015) buscaram explicações desse paradoxo nos se-
guintes aspectos: 

•	 destinação setorial das atividades de P&D, com a maior par-
te desses gastos realizados por organizações financiadas com 
recursos públicos ou por empresas multinacionais; 

•	 barreiras à transferência de conhecimento entre organiza-
ções científicas e departamentos corporativos; 

•	 problemas de technological lock-in, pelo fato de a economia 
sueca ser fortemente dependente da capacidade de inovação 
das multinacionais suecas, especializadas não em setores de 
alta tecnologia, mas naqueles de crescimento lento no cená-
rio atual, cuja decisão de investir em inovação afeta forte-
mente a especialização econômica do país;
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•	 a globalização da produção, visto que a economia sueca 
depende de atividades de grandes multinacionais que in-
vestem em P&D no país, mas que produzem em outros paí-
ses os resultados dessa P&D (de forma que o retorno do 
investimento de P&D sueco seria capturado no exterior e 
não no país); 

•	 um sistema nacional de inovação deficiente, que leva à inefi-
ciência em transformar investimentos em P&D em riqueza e 
inovações geradoras de emprego; e 

•	 a perspectiva teórica, na medida em que, se a lógica dos 
efeitos de escala fosse substituída, não haveria razão para 
esperar uma forte ligação entre os insumos da inovação e os 
resultados econômicos.

Mesmo que a maioria das atividades de P&D na Suécia seja conduzida 
pelo setor empresarial, o discurso político esteve fortemente atrelado 
ao argumento da baixa eficiência da P&D financiada pelo governo, 
da mesma forma que no paradoxo europeu, desencadeando intenso 
debate sobre a necessidade de mudanças institucionais e organiza-
cionais. Os críticos buscaram mostrar que a crença na ineficiência 
do sistema acadêmico sueco estava errada, baseada em dados empí-
ricos questionáveis e em problemas metodológicos de mensuração. 
Na maioria dos casos, negligenciavam a importância dos esforços 
de P&D realizados pelo “setor acadêmico mais amplo” (institutos 
de pesquisa governamentais e não governamentais). Os gastos em 
P&D da Suécia se situariam no mesmo patamar dos países da União 
Europeia e da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) como proporção do PIB e acima da média quanto 
aos resultados (publicações científicas/PIB), de modo que o sistema 
acadêmico sueco seria eficiente e não o contrário.
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Com relação à questão da alocação setorial, as evidências mostraram 
que a maioria dos esforços de P&D na Suécia era realizada por em-
presas (e não pelo governo) e alguma fragilidade ocorreria apenas em 
áreas de rápido crescimento da indústria de transformação e serviços, 
mas não em setores maduros de crescimento lento. De acordo com 
Fragkandreas (2015), uma possibilidade seria a de que os setores de 
crescimento lento na economia sueca terceirizem parte significativa 
de suas atividades de inovação e produção com setores em rápido 
crescimento que, por seu turno, terceirizam uma parte significativa 
de sua produção no exterior. 

Com respeito a possíveis barreiras à transferência de conhecimento 
científico para as empresas, possíveis razões estariam na falta de 
concorrência entre as universidades em matéria de financiamento e 
pessoal e a existência de um ambiente acadêmico que desencorajaria 
pesquisadores a comercializar suas ideias, em contraste com o arranjo 
institucional dos EUA – o qual se caracteriza por delegar inteira-
mente às universidades a definição de suas próprias estratégias, pela 
concorrência por recursos e pessoal entre as universidades e pelos 
incentivos à comercialização e ao empreendedorismo. Resultados 
empíricos teriam mostrado, entretanto, funcionamento excepcional 
do sistema acadêmico sueco quanto ao empreendedorismo, como a 
criação de spin-offs universitárias três vezes e meia superior a Oxford.

Outras razões para o paradoxo sueco recairiam menos na academia e 
mais na economia, em especial na incapacidade do país de diversificar sua 
estrutura produtiva. Os mesmos grandes grupos industriais predominam 
há décadas (apenas uma das cinquenta maiores empresas na Suécia teria 
sido criada nas últimas quatro décadas). Nesse sentido, a Suécia estaria 
atrasada na abertura de novas empresas e em sua contribuição para a 
reestruturação e a renovação da economia. Haveria menor participação 
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das empresas suecas em pesquisas cooperativas com outras empresas e 
com instituições de ensino e pesquisa, comparativamente aos demais 
países europeus, além de seu menor engajamento no financiamento da 
pesquisa de instituições científicas. O paradoxo sueco poderia ser, assim, 
resultado de problemas de empreendedorismo, redes e transferência de 
conhecimento e da falta de capacitação das empresas. 

Os problemas de lock-in e a globalização da produção foram questões 
identificadas em função da predominância de multinacionais na eco-
nomia. Edquist e McKelvey (1998) mostram que apesar de investir 
pesadamente em P&D desde a década de 1950 a economia sueca é espe-
cializada em produtos não high-tech, exceto telecomunicações. Parcela 
significativa da P&D empresarial sueca é conduzida por empresas com 
estrutura de propriedade estrangeira em telecomunicações, automóveis, 
indústria farmacêutica, engenharia e maquinaria. Esse predomínio das 
multinacionais teria contribuído para o paradoxo sueco porque redu-
ziria a comercialização dos resultados da pesquisa e porque manteria 
uma alocação desproporcionalmente elevada de recursos de P&D em 
setores de baixa e média tecnologia e baixo potencial de crescimento. 
As empresas suecas apresentariam baixas taxas de inovação em produtos 
genuinamente novos e a indústria seria mais competitiva na adoção 
de inovações de produtos existentes do que no lançamento de novos, 
indicando uma competitividade de adaptação às novas mudanças 
tecnológicas pela imitação ou inovação de processos.

Essa alta especialização em setores de baixa e média tecnologia pode 
ser atribuída a fatores específicos das empresas, mas também a fatores 
macroeconômicos, políticos e institucionais. Nas décadas de 1980 e 
1990, a política macroeconômica esteve baseada na desvalorização da 
moeda nacional como instrumento para impulsionar as exportações 
e a competitividade da economia sueca. Isso explicaria boa parte do 
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paradoxo, além das políticas de baixo incentivo ao desenvolvimen-
to e à exploração de inovações de novos produtos pelas empresas. 

Embora as multinacionais suecas realizassem a maior parte de sua 
P&D no país, fabricavam em outros locais o produto final resultante 
dessa P&D. A Suécia seria mais atrativa para as atividades de P&D 
do que para a produção. Haveria uma preocupação com a contínua 
offshoring e outsourcing de formas mais sofisticadas de atividades de 
produção no exterior, que ameaçariam a capacidade inovadora de 
fornecedores, inclusive de menor porte.

Outro aspecto abordado na busca de explicações para o paradoxo 
sueco recairia em problemas estruturais de seu sistema de inovação, 
sobretudo por oferecer poucos incentivos às empresas nas décadas 
de 1980 e 1990 para o desenvolvimento de produtos e serviços de 
alta tecnologia, o que teria contribuído para sua especialização em 
setores de baixa e média tecnologia. O foco recai nas atividades do 
sistema relacionadas à capacidade para desenvolver, usar e difundir 
a inovação, quais sejam: insumos de conhecimento para a inovação 
(atividades de P&D); desenvolvimento de competências (educação 
e formação de recursos humanos); fatores do lado da demanda (for-
mação de novos mercados); fornecimento de partes e componentes 
(empreendedorismo, networking, aprendizagem interativa e insti-
tuições); serviços de apoio à inovação (incubação, financiamento 
e consulta); e respectivas políticas de inovação. 

Em síntese, os resultados empíricos evidenciaram uma força nas 
competências e P&D do sistema sueco de inovação, mas fraqueza 
nas atividades de criação de novas empresas, fornecimento de 
capital de risco, apoio à incubação, formação de novos mercados 
e flexibilidade do mercado de trabalho. Em outras palavras, o 
sistema sueco de inovação seria forte em algumas atividades re-
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lacionadas ao desenvolvimento da inovação, mas fraco em muitas 
outras atividades relacionadas ao desenvolvimento, uso e difu-
são da inovação. Essas fraquezas estruturais poderiam constituir 
oportunidades inexploradas a serem enfrentadas pelas políticas 
de sistemas de inovação.

Por fim, os resultados modestos na economia e na inovação, apesar 
dos altos investimentos em P&D que resumem o paradoxo sueco, 
estariam baseados numa perspectiva teórica que passa pelas hipóteses 
dos efeitos de escala dos modelos da teoria do crescimento endó-
geno. Se tais pressupostos são substituídos por uma compreensão 
teórica que considera os mecanismos pelos quais a P&D é transfor-
mada em crescimento econômico, não haveria razão para esperar 
relação forte entre o nível de P&D em um país e seu desempenho 
em matéria de crescimento.

A tipologia de análise dos 
paradoxos de inovação
Com base na revisão da literatura sobre o tema, Fragkandreas (2015) 
propõe uma tipologia de quatro categorias principais para explicar e 
avaliar paradoxos de inovação. As quatro categorias explicativas são 
as descritas a seguir:

•	 Categoria explicativa da academia/base científica: argumenta-se 
que paradoxos de inovação são causados por problemas e in-
capacidades no sistema acadêmico e científico, em especial 
financiado pelo governo. Boa parte das evidências empíricas 
mostrou que é falaciosa a suposta incapacidade do sistema 
acadêmico e científico europeu/sueco e com isso levantou dú-
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vidas sobre até que ponto as explicações extraídas dessa cate-
goria são capazes de oferecer subsídios para a compreensão 
das causas dos paradoxos, apesar de ter reforçado a crença na 
ineficiência do sistema acadêmico-científico para comerciali-
zar o conhecimento e a pesquisa científica.

•	 Categoria explicativa de base econômica: a pesquisa empírica em 
ambos os paradoxos tem gradualmente buscado explicações 
nos domínios de empresas e indústrias. No caso do paradoxo 
europeu, prevaleceu a explicação de que há uma fraqueza da 
indústria europeia no desenvolvimento e na comercialização 
das descobertas científicas promissoras, enquanto no para-
doxo sueco foram também enfatizadas novas explicações, tais 
como: a “nacionalização” das atividades de P&D diante do 
avanço da globalização da produção; a ausência de determi-
nadas capacidades de inovação, especialmente investimento 
em setores de alta tecnologia; a falta de atividades de trans-
ferência, sobretudo cooperação em inovação; e problemas de 
lock-in tecnológico por parte de empresas e indústrias.

•	 Categoria explicativa do sistema de inovação: segundo essa cate-
goria, o sistema sueco de inovação teria problemas e deficiên-
cias estruturais que conduziram a sua ineficiência, sobretu-
do em incentivos para as empresas e na transformação dos 
elevados investimentos em P&D em inovações geradoras de 
emprego e renda. A noção ampla de sistema nacional de ino-
vação combina explicações das demais categorias.

•	 Categoria explicativa da validade: essa categoria consiste na 
análise de argumentos que avaliam a própria existência de um 
paradoxo de inovação no mundo real, seja do ponto de vista 
empírico (no qual o paradoxo seria decorrência unicamente 
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de problemas metodológicos e imprecisões que não guardam 
relação com a mensuração adequada de insumos e resultados 
da inovação), seja teórico (segundo o qual um paradoxo de 
inovação seria uma questão de perspectiva teórica, e não um 
resultado de estruturas e forças econômicas reais).

Performance científica 
auspiciosa e fraco desempenho 
em patentes na economia 
brasileira: assimetria ou 
paradoxo?
Começa a se formar o consenso de uma assimetria entre o de-
sempenho científico do país (medido por publicações científicas, 
citações acadêmicas e número de pesquisadores e pós-graduados) 
e seu desempenho econômico em inovações (medido pelo número 
de patentes geradas e/ou solicitações de depósito de pedidos de 
patentes) (MARQUES, 2016). De fato, a produção científica brasilei-
ra vem crescentemente se destacando em relação a um desempenho 
pouco expressivo, em termos mundiais, em inovações medidas por 
patentes de invenção e a despeito da expansão recente dos recursos 
destinados a P&D, que hoje representam 1,27% do PIB. 

Trabalho recente do Movimento Empresarial pela Inovação da 
Confederação Nacional da Indústria (CNI) (MEI, 2014) resume os 
principais aspectos dessa assimetria, ilustrado na Tabela 1.
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Tabela 1 • Produção científica – posição do Brasil em relação a outros países 

Produção 

científica

Citações Índice H 

(impacto)*

Global 

Innovation 

Index 2014

OECD Patent 

Database 

2012

Brasil 13 17 22 61 25

China 2 2 16 29 3

Rússia 15 22 21 49 21

Índia 7 13 23 76 14

África do Sul 34 33 34 53 28

Coreia 12 14 19 16 2

Japão 7 8 6 21 32

EUA 1 1 1 6 1

Fonte: MEI (2014).
* O índice H é um indicador que busca mensurar o impacto das publicações científicas a partir das 
citações. Um dos mais utilizados é baseado na Scopus, que é uma base internacional de dados de 
citações de artigos acadêmicos da Elsevier. 

Os dados indicam claramente a assimetria entre produção científi-
ca e citações (indicador de relevância) e o desempenho pior relacio-
nado a patentes e do índice de inovação. Essa assimetria acentua-se 
quando o país é comparado com a Coreia do Sul e a China, países 
com situação econômica semelhante à do Brasil na década de 1980.

No início dos anos 2000, Brasil e China apresentavam indicadores 
muito próximos de gastos em P&D, da ordem de 1% do PIB, com uma 
leve vantagem para o Brasil (embora o PIB chinês já fosse quase o dobro 
do brasileiro). Em 2014, os gastos em P&D no Brasil foram estimados 
em 1,27% do PIB, enquanto a China já ultrapassava a marca de 2% do 
PIB (2,05%). Embora o Brasil invista hoje em P&D algo semelhante ao 
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que países europeus investiam quando fizeram a transição da renda 
média para a alta ao longo do século XX, as exigências atuais são de 
investimentos muito maiores.

Por outro lado, em 2014, o Brasil ocupou a 23ª posição no ranking 
mundial de pedidos de patentes, considerando os pedidos tanto de 
residentes quanto de não residentes (WIPO, 2015), atrás de economias 
como a chinesa, que assumiu a liderança mundial com 35% do total 
mundial de pedidos de patentes (2.680.900), seguida pelos EUA (21%) 
e Japão (12%), com Coreia do Sul e Alemanha nas posições seguintes. 
Entre os demais Brics, merecem destaque a Índia (14ª) e a Rússia (11ª), 
cabendo à África do Sul (35ª) a última posição do grupo. Entre as 
economias latino-americanas, México (36ª), Chile (47ª) e Argentina 
(49ª) ocupam posições inferiores ao Brasil. 

Avanços científicos contribuem ou deveriam contribuir para a inova-
ção. Isso não significa recorrer ao antigo modelo linear de inovação, 
segundo o qual a inovação começa com descobertas provenientes da 
“pesquisa básica”, evoluindo para a “pesquisa aplicada” que resulta em 
novos produtos ou processos, as “invenções”, que, mais tarde, são testa-
das no mercado e, finalmente, difundidas ou mesmo imitadas. Apesar 
de sua contribuição heurística inquestionável, esse modelo é limitado 
para a compreensão da enorme complexidade envolvida na inovação, 
pois nem sempre são necessárias todas as etapas e nem sempre seguem 
uma sequência lógica e cronológica, em uma única direção, mas podem 
ser simultâneas e retroalimentadas. Freeman (1996) argumenta que a 
inovação nem sempre é o «impulso científico» sugerido pelo modelo 
linear, mas o «puxar da demanda» é que gera a inovação. Embora a 
empresa seja o locus da inovação, há interações e feedbacks que cercam a 
inovação e sua difusão, dando origem a uma rede de inovação sistêmica 
e cooperação entre instituições de pesquisa e empresas.
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A tipologia desenvolvida por Fragkandreas (2015) para a análise 
dos paradoxos da inovação, descrita na seção anterior, forneceu as 
variáveis que serão analisadas na presente seção de forma a avaliar se 
existiria, no caso brasileiro, um efetivo paradoxo das patentes, como 
parecem sugerir os dados empíricos e as análises recentes.

Categoria explicativa da 
academia/base científica
O Brasil ocupa hoje a 12ª posição mundial em publicações de arti-
gos técnicos e científicos em periódicos especializados, superado 
apenas por países de alta renda, como EUA, Japão, Alemanha e 
Coreia do Sul, além de China (2ª) e Índia (7ª), para os quais contri-
bui, certamente, o tamanho de sua população e, por conseguinte, 
do número de pesquisadores nos países. A evolução tem sido clara 
desde meados da década de 1980, quando o Brasil ocupava o 23º 
lugar no ranking global.

Dados sobre o número de artigos científicos e técnicos publicados 
em revistas especializadas indicaram que o Brasil publicou em 2013 
quatro vezes o número de artigos publicados em 2000, um aumento 
semelhante ao da Coreia do Sul (que, no entanto, em termos abso-
lutos, publicou cerca de dez mil artigos mais do que os brasileiros). 
O aumento foi verificado em todos os grupos de países conforme o 
nível de renda, mas de forma muito heterogênea e diferenciada, com 
destaque para os países de renda média, especialmente o segmento 
de renda média alta (+ 410% e 439%, respectivamente) em vista do 
menor incremento dos países de alta renda (+ 70%). O mesmo indi-
cador, para cada mil habitantes, mostra um desempenho notável do 
Brasil no período.
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Apesar de sua importância, esse indicador diz pouco sobre a qua-
lidade desta produção e, especialmente, sua adequação à inovação 
da indústria. Simultaneamente ao forte crescimento da produção 
científica no país, houve um acréscimo anual de cerca de dez mil PhD, 
embora não necessariamente em áreas que atendam à demanda da 
indústria. De acordo com MEI (2014), é insuficiente a formação de 
profissionais na área de engenharia no país, tendo sido formado 1,49 
engenheiro por cada mil habitantes nos últimos dez anos, no Brasil,6 
em vista de 4,42 nos EUA e 7,55 na média dos países europeus. Assim, 
apesar do sucesso na produção acadêmica e na formação de doutores, 
haveria escassez de recursos humanos qualificados, principalmente 
em algumas áreas da engenharia. Além disso, a real qualificação dos 
recursos humanos do país tem sido questionada no período recente, 
considerando, por exemplo, a baixa colocação do Brasil no Programa 
Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa) organizado pela 
OCDE (OCDE, 2012), em que, em um ranking de 61 países, o Brasil 
ficou na 51ª posição em leitura, 54ª em matemática e 55ª em ciências 
(respectivamente, quinta e sexta posições no grupo de oito países 
latino-americanos) (MEI, 2014).

De fato, à medida que avança o processo de crescimento das economias, 
há uma expansão nas publicações científicas. Embora existam limita-
ções dos indicadores utilizados para a análise da produção científica 
e de inovações, respectivamente, artigos em revistas especializadas e 
pedidos de patentes (FREEMAN; SOETE, 2007; GRILICHES, 1990), 
estes são os mais utilizados para estudos e comparações temporais e 
geográficas de desempenho no tema.

6 Ou ainda um indicador de 2,10 considerando as áreas de engenharia, construção 
e produção.
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Ambas as variáveis mostraram altas correlações com a evolução do 
produto nacional bruto (PNB). Para uma amostra básica de 39 países, 
representando 91% dos artigos científicos publicados e 99% das pa-
tentes depositadas por residentes, os artigos científicos apresentaram 
um coeficiente de correlação de r=0,97 (Pearson), e as patentes um 
coeficiente relativamente menor de r=0,76 (Pearson). Adicionalmente, 
para o mesmo conjunto de países, foi estimado o coeficiente de corre-
lação (Pearson) entre os artigos científicos e o número de solicitações 
de patentes de residentes, atingindo um valor de r=0,87. Essa última 
correlação visou identificar se, em nível internacional, a produção 
científica e os pedidos de patentes por residentes evoluem quantita-
tivamente em conjunto e de forma aproximada. O resultado obtido 
indica que se pode esperar com razoável probabilidade que a evolução 
dos dois indicadores se dê no mesmo sentido e em ritmo aproximado. 
O Gráfico 1 mostra a relação entre essas duas variáveis, sem incluir, 
contudo, China e EUA, de forma a evitar a distorção da visualização.

Gráfico 1 • Publicações científicas (2013) e PNB (2015) – países selecionados

Fonte: Elaboração própria, com base em dados do Banco Mundial disponíveis no site. 
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No entanto, a análise do caso brasileiro, ao contrário do que sugeri-
riam estatísticas gerais, mostra uma assimetria entre o desempenho 
científico e a atividade inovadora indicada pela solicitação de pa-
tentes. O crescimento acentuado da produção científica, 880%, no 
período 1993-2014, parece ter contribuído bem menos que o espe-
rado para a geração de inovações tecnológicas no país, medida pelo 
aumento dos pedidos de patentes de residentes no INPI, que foi de 
91%, no período. 

Categoria explicativa de 
base econômica
A economia brasileira faz parte do grupo preso na armadilha da renda 
média (conceito desenvolvido pelo Banco Mundial) e do grupo dos 
Brics, ocupando posição de relativo destaque no plano mundial. Em 
2015, ela registrou o nono lugar no ranking do PIB, atrás apenas de 
países desenvolvidos como EUA, Japão, Alemanha, Reino Unido, 
França e Itália, além de emergentes como China e Índia. É a maior 
economia da América Latina, representando uma vez e meia a eco-
nomia mexicana – segunda colocada no PIB na região – e mais de 
três vezes a economia argentina, terceira no ranking regional. Tem 
posição intermediária no grupo dos Brics, atrás de China e Índia, 
mas PIB superior a Rússia e África do Sul. 

De fato, por quase três décadas desde os anos 1950, a economia brasi-
leira experimentou um notável crescimento econômico caracterizado 
por catching up tecnológico, transformação estrutural e diversificação 
da base industrial, em grande parte resultado de políticas industriais 
ativas e intervencionismo estatal – a chamada industrialização por 
substituição de importações –, que levaram o país à posição de sexta 
indústria manufatureira do mundo já na década de 1980. 
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Dois traços marcaram a industrialização e o período de crescimento 
da economia brasileira. O primeiro foi apoiar-se simultaneamente 
em três grupos distintos de empresas (estatais, estrangeiras e priva-
das nacionais, construídas em grande medida a partir do apoio do 
Estado) (EVANS, 1979), com importância relativa diferenciada em 
diferentes momentos. O segundo foi um processo de industrialização  
enraizado na importação de tecnologia estrangeira – diretamente por meio  
de contratos de licenciamento de patentes ou know-how; por meio da 
importação de máquinas e equipamentos; ou por meio da participação 
estrangeira (detentora da tecnologia) no capital. Esses dois aspectos 
juntos são importantes para a compreensão das questões da base em-
presarial e estrutura industrial brasileira com limitações à capacidade 
de inovar (e gerar patentes).

Somente no fim dessa longa trajetória, na virada das décadas de 1970 
e 1980, surgiram esforços de inovação e desenvolvimento tecnoló-
gico, apoiados por uma política governamental ativa. No entanto, 
além do esgotamento natural dos ganhos de importar a tecnologia 
estrangeira – principalmente à medida que a economia caminhava 
para setores mais intensivos em valor agregado e tecnologia, nos 
quais as estratégias de mercado dos detentores dessas tecnologias 
não contemplavam o licenciamento a terceiros –, a crise da dívida 
dos anos 1980 e as medidas de ajustamento subsequentes interrom-
peram a trajetória virtuosa de crescimento e deram novos contornos 
à estrutura industrial e à base empresarial da economia brasileira. 

O ajuste macroeconômico de 1990 compreendeu a liberalização co-
mercial e financeira, a desregulamentação econômica e a reconstrução 
de um arcabouço legal-institucional semelhante ao das economias 
desenvolvidas, como a modernização das normas de propriedade 
intelectual, que resultaram na desnacionalização e internacionaliza-
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ção de setores, no desaparecimento ou na concentração de empresas 
nacionais, na privatização de empresas estatais, na redução da di-
versidade produtiva e no desmantelamento de cadeias de produção. 
O resultado não foi o esperado processo de desenvolvimento, mas 
um longo período de baixo crescimento da economia e de queda 
da proporção investimento/PIB em relação aos resultados dos anos 
1970 (Tabela 2). 

Tabela 2 • Taxa média de crescimento do PIB industrial e participação do 
investimento no PIB (%)

1971-1980 1981-1990 1991-2000 2001-2004 

Crescimento  
do PIB industrial

9,38 0,45 2,12 2,16

Investimento/PIB 21,87 21,92 19,41 19,02

Fonte: Ipeadata apud Suzigan et al. (2007).

Desde então, o crescimento econômico brasileiro tem estado cir-
cunscrito a breves momentos de expansão do mercado domés-
tico ou, na década de 2000, das exportações de recursos naturais 
em meio ao processo de desindustrialização e de especialização 
em commodities da economia brasileira (NASSIF, 2008; LOURES; 
OREIRO; PASSOS, 2006). De acordo com Palma (2005), isso es-
taria ocorrendo antes mesmo de alcançar um nível de renda real 
per capita considerado um turning point para uma economia avan-
çada, quando se torna um fenômeno natural do desenvolvimento 
capitalista e não uma desindustrialização precoce. De fato, somente 
quando a economia atingisse um estágio de maturidade, a perda na 
participação da indústria transformadora no PIB poderia ser acei-
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ta como natural (KALDOR, 1966). Embora a perda de participa-
ção da manufatura no PIB tenha sido habitual no desenvolvimento  
econômico em função do crescimento da renda e do aumento do  
setor de serviços, em economias em posição intermediária de  
desenvolvimento, esse fato seria menos um resultado natural  
do desenvolvimento e mais um sinal desindustrialização precoce, 
com efeitos sobre a capacidade brasileira de inovação. 

O crescimento recente da China e sua forte demanda por commodities 
contribuíram para a expansão recente da economia brasileira, puxada 
por exportações e convertendo déficits comerciais da década de 1990 
em superávits nos anos 2000. Entre 2004 e 2008, a economia brasileira 
recuperou maiores taxas de crescimento do PIB, em média 4,82% ao 
ano, superior ao observado nas últimas décadas, mas muito aquém da 
década de 1970. O breve impacto da crise financeira internacional foi 
logo revertido e o forte crescimento da economia de mais de 7% foi 
alcançado em 2010, como resultado das políticas anticíclicas. De fato, 
o mercado interno e a forte expansão do crédito foram os principais 
impulsionadores do crescimento econômico recente, que não se mostrou 
sustentável, provavelmente ligado à baixa participação do investimento 
na economia, com exceção dos curtos ciclos de investimento, como de 
2006 a 2008, ou impulsionado por políticas públicas, como entre 2009 
e 2013, logo retomando a tendência de baixa, ao contrário de outras 
economias (Gráfico 2). Em 2016, o investimento representou apenas 
16,9% do PIB, o mais baixo nível desde 1996.

A dificuldade de ampliar o papel do investimento no crescimento do 
PIB está ligada, em alguma medida, ao longo processo de perda da 
importância relativa da indústria de transformação no PIB quanto 
ao valor agregado; uma tendência de queda verificada desde um pico 
alcançado em 1985 até atingir em 2015 (11,4% do PIB) o nível mais 
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baixo dos últimos cinquenta anos e muito inferior a China e Coreia 
do Sul7 e até mesmo Argentina e México (Gráfico 3). Atualmente, a 
participação da manufatura no PIB de China e Coreia é semelhante 
ao que foi no Brasil no fim da década de 1980. Esse fato levanta dú-
vidas não só sobre a capacidade de inovação da economia brasileira 
como até mesmo sobre sua efetiva capacidade de aprendizado do 
conhecimento sem a existência de produção industrial expressiva. 

Gráfico 2 • Investimento/PIB – anos e países selecionados

Fonte: Site do International Monetary Fund (IMF). 

7	 As economias asiáticas são as que hoje representam a maior parcela do valor adicionado 
pela indústria de transformação no mundo.
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Gráfico 3 • Valor agregado pela indústria de transformação no PIB (%) – 
1965-2015 – países selecionados

Fonte: Elaboração própria, com base em dados do Banco Mundial. 

O período recente evidencia as dificuldades de sustentação do cresci-
mento em economias que não atingiram determinado nível de renda e 
sem uma indústria de transformação forte, o que requereria maior nível 
de investimento. Para isso, a política industrial torna-se insuficiente se 
não existir coordenação com a política macroeconômica, principalmente 
câmbio e juros. As economias asiáticas, pelo contrário, mantiveram 
taxas de crescimento elevadas e sustentáveis ​​com base em uma política 
econômica coordenada de longo prazo, que tem apoiado altos níveis de 
participação e investimento na indústria de transformação, permitin-
do capacitação em imitação e inovação. A Coreia foi uma das poucas 
economias que superaram a armadilha de renda média. Atualmente a 
China mostra trajetória semelhante, saltando do 17º para o segundo 
lugar no PIB mundial, sendo o investimento e a proporção da indústria 

26,2

Brasil 11,4%
14,3

Coreia 29,5%31,5

China 29,7%

41,2

Argentina 17,2%

19,5
México 18,4%

0,0
2,5
5,0
7,5

10,0
12,5
15,0
17,5
20,0
22,5
25,0
27,5
30,0
32,5
35,0
37,5
40,0
42,5
45,0

1
9
65

1
9
67

1
9
69

1
9
71

1
9
73

1
9
75

1
9
77

1
9
79

1
9
81

1
9
83

1
9
85

1
9
87

1
9
89

1
9
91

1
9
93

1
9
95

1
9
97

1
9
99

2
0
01

2
0
03

2
0
05

2
0
07

2
0
09

2
0
11

2
0
13

2
0
15

Revista do BNDES  47  |  Junho de 2017

390



no PIB de 33% e 43%, em 2015, respectivamente, assumindo o papel 
de fábrica mundial e provável candidata ao clube das economias de 
alta renda. As economias de mais rápido crescimento são, em média, 
aquelas com menor perda de relevância da indústria, exportações de 
alta tecnologia e evidências de inovação.

As exportações de alta tecnologia no total das exportações de ma-
nufaturados indicam a competitividade internacional de segmentos 
mais sofisticados da indústria de transformação e, no caso do Brasil, 
apresentam fraco desempenho diante desses países (Gráfico 4). Em 
síntese, as economias que mais crescem são também, em média, as que 
mostram menor perda de importância relativa da manufatura, maior 
expansão das exportações de alta tecnologia e melhores indicadores 
de inovação tecnológica. 

Gráfico 4 • Exportações de alta tecnologia/exportações totais de 
manufaturados (%)

Fonte: Elaboração própria, com base em dados do Banco Mundial.
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Os economistas há muito reconhecem o importante papel da indús-
tria como motor de crescimento no desenvolvimento econômico. 
Como lembram Agénor e Dihn (2013), foram raras as economias que 
se desenvolveram sem uma indústria de transformação, passando pri-
meiro de sociedade agrária para outra mais impulsionada pela indús-
tria antes de começar a apoiar-se nos serviços como motor do cres-
cimento e emprego.8A estrutura produtiva de cada país, os padrões 
de competição e as características da empresa (tamanho, origem de 
capital, concentração), bem como o aparato institucional e as políti-
cas públicas, influenciam o ritmo do progresso técnico e da inovação, 
que, por seu turno, determinam a estrutura econômica futura, com 
maior ou menor dinamismo tecnológico. Mudanças estruturais em 
direção a indústrias tecnológicas mais avançadas e transferência de 
trabalhadores para essas atividades levaram a expressivos ganhos de 
produtividade, capacidade inovadora e competitividade econômica. 
A dependência apenas de atividades com capacidades preexistentes 
significa que uma transformação estrutural puramente baseada no 
mercado será muito lenta, envolvendo saltos em menor número e 
distante do que seria socialmente ideal (CHANG, 2003). 

O desenvolvimento econômico é um processo pelo qual a mudança 
estrutural ocorre e os recursos são realocados do setor tradicional para 
a indústria manufatureira (especialmente aqueles tecnologicamente 
mais sofisticados). De acordo com Nassif et al. (2013), quanto mais 

8	 A preocupação com a indústria de transformação reacendeu no período recente. 
O crescimento expressivo das economias emergentes e a crise econômica nos países 
desenvolvidos reavivaram o debate mundial sobre a importância da indústria de 
transformação e das políticas industriais. Na segunda campanha, o presidente Barack 
Obama manifestou preocupação com a participação da indústria americana no PIB, 
com a competitividade da economia e com sua liderança inovadora, propondo um plano 
para revitalizar a produção (“manufatura avançada”). Na Europa, a ênfase tem sido a 
“reindustrialização” (FLASH ECONOMICS, 2013), e a França chegou a criar o Ministério 
da Reindustrialização (Ministère du Redressement Productif).
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um país tem uma indústria de transformação formada por segmentos 
que operam sob retornos crescentes estáticos e dinâmicos de escala, 
mais rápido é seu processo de catching up. Além disso, boa parte da 
capacitação tecnológica é acumulada por meio da produção e de ex-
periências concretas e do “conhecimento coletivo” incorporado em 
rotinas organizacionais e memórias institucionais (CHANG, 2003), 
associadas a atividades de P&D estruturadas e perenes ou permanentes, 
internas às empresas ou em cooperação com outras instituições. Assim, 
a estrutura industrial é importante para o desenvolvimento econômico 
e para inovações comercialmente bem-sucedidas, em particular em 
economias em processo de aprendizado e construção de capacitações.

Essa perda de importância da produção manufatureira foi acompanhada 
pelo concomitante encolhimento das empresas brasileiras, em número e 
relevância, sejam estatais ou privadas nacionais. Poucas delas se destacam 
no cenário mundial, especialmente nos rankings das empresas inovado-
ras. A Tabela 3 resume os dados de pesquisa da União Europeia com as 
2.500 empresas que mais investiram em P&D no mundo em 2015. Um 
montante de € 695,9 bilhões em P&D foi gasto por 2.500 empresas que 
acumularam vendas de € 17,7 trilhões e lucros de € 1,5 trilhão naquele 
ano. Desse conjunto, fazem parte apenas nove empresas brasileiras (0,4% 
do número total), que gastaram em conjunto € 1.659,2 milhões em P&D 
(0,2% do total). Tais empresas operam nos setores de petróleo (Petro-
bras, 235º lugar), mineração (Vale, 266ª), aeroespacial (Embraer, 280ª), 
engenharia industrial (Weg, 1.183ª), software (TOTVS, 1.228ª), alimentos 
(Brazil Foods – BRF, 1.384ª), química (Braskem, 1.621ª), energia (CPFL 
Energia, 2.098ª) e construção (Gafisa, 2.252ª). São, na maioria, empresas 
que atuam em segmentos como recursos naturais ou indústrias de baixa 
intensidade tecnológica. É notável o contraste com a China, também 
uma das economias de renda média, pelo impressionante número de 
empresas participantes do ranking (327), comparável ao Japão e ultrapas-
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sada apenas pelos Estados Unidos, embora com gasto em P&D não tão 
expressivo (representa 30% dos gastos efetuados por um número muito 
menor de empresas alemãs). O contraste é ainda mais surpreendente se 
lembrarmos que Brasil e China gastavam em P&D quase o mesmo índice 
de 1% do PIB no início dos anos 2000.

Tabela 3 • Ranking mundial de P&D – 2.500 empresas – 2016

Nº de empresas Gastos P&D 2015 

(€ milhões)

Vendas 2015-

2016 (€ milhões)

Intensidade 

média P&D

Amostra de países presos na armadilha da renda média alta (upper middle income)

Argentina 1 55,2 598,7 9,2%

Brasil 9 1.659,2 125.953,5 1,3%

Chile  -  -  -  -

China 327 49.832,2 1.978.868,5 2,5%

Malásia 4 98,0 62.264,6 0,2%

México 2 99,3 16.924,1 0,6%

Rússia 3 516,0 127.642,4 0,4%

África do Sul 1 97,2 n.d. 

Tailândia 1 50,7 1.194,7 4,2%

Amostra de países de renda alta (high income)

Coreia do Sul 75 25.412,3 822.472,5 3,1%

Alemanha 132 69.806,2 1.714.075,6 4,1%

EUA 837 268.555,5 4.518.761,5 5,9%

Japão 356 99.925,8 2.859.596,2 3,5%

Total 2.500 695.962,8 17.686.786,2  -

Fonte: Adaptado de IRI/JRC. 
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Além das empresas de países desenvolvidos consolidados, há um 
número crescente e expressivo de grandes empresas e grupos da 
região da Ásia em posições relevantes no cenário mundial. Anual-
mente, mais e mais empresas (nacionais) da região passam a cons-
tar de rankings mundiais de empresas importantes nos respectivos 
mercados e no mercado mundial, tais como as conhecidas coreanas 
Hyundai, Samsung e LG, empresas como Lenovo, ZTE e Huawei,  
da China, e novas empresas como a HTC, de Taiwan, entre muitas 
outras, em variados setores (a Fabulous 50 List) (FORBES, 2016). 
Nota-se a ausência de empresas brasileiras, ou mesmo latino-ame-
ricanas, nesses rankings, em número e porte comparável, seja em 
produção, vendas e P&D, o que se reflete em indicadores de ino-
vação e, como será visto, em sua baixa presença entre os principais 
atores que depositam patentes.

Essas características da estrutura produtiva e do tecido empresarial 
brasileiro podem ser um ponto de partida para entender seu baixo 
desempenho inovador e o consequente baixo interesse de residen-
tes pela propriedade intelectual na forma de patentes de invenção, 
comparativamente aos países desenvolvidos e mesmo às economias 
asiáticas emergentes.

Categoria explicativa do 
sistema de inovação
A inovação é crucial para o desenvolvimento econômico, para o 
aumento da produtividade e para a competitividade. O lançamento 
de produtos novos ou radicalmente melhorados é elemento funda-
mental na concorrência, constituindo um dos principais motores do 
crescimento das economias. 
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O progresso técnico tem forte correlação com a qualificação científica 
de um país (FREEMAN; SOETE, 1999) e, portanto, em uma pers-
pectiva de longo prazo, de mudanças de estrutura produtiva voltada 
para atividades com maior valor agregado e intensidade tecnológica. 
O reconhecimento do papel da inovação para o desenvolvimento 
econômico guiou as políticas de inovação e os esforços para construir 
um sistema nacional de inovação (LUNDVALL, 1992; NELSON, 1993; 
FREEMAN, 1988) que abranja os diversos atores, a interação entre 
eles e o ambiente no qual eles interagem. A inovação compreende um 
sistema complexo que foi retratado pelo conceito formal do sistema 
de inovação, uma construção conceitual para capturar a interação 
entre setor produtivo, universidades e instituições de pesquisa, mas 
que, conforme ressaltado por Lundvall (2007), contempla também 
dimensões do sistema educacional e do mercado de trabalho, além 
do governo e respectivas políticas públicas (políticas de ciência, 
tecnologia e inovação, políticas educacionais, industriais e aquelas 
de natureza macroeconômica). Esse autor observa que tais sistemas 
são evolucionários e path dependent, motivo pelo qual evoluem de 
maneira amplamente não planejada e em formas muito variadas em 
decorrência de especificidades históricas, culturais e econômicas. 

A inovação é gerada em sistemas complexos (nacionais, setoriais e 
locais), cuja questão mais importante a ressaltar é a natureza econô-
mica da inovação e sua dimensão monopolista, objeto fundamental 
da dinâmica competitiva do mercado. A negligência dessa natureza 
econômica da inovação levou a muitos erros na concepção de polí-
ticas públicas.

O Brasil tem um amplo sistema nacional de inovação, composto de 
empresas, instituições acadêmicas e de pesquisa, agências de financia-
mento e reguladoras, além de leis e normas estabelecidas para ordenar 
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sua interação. A fragilidade do sistema de inovação brasileiro reside, 
atualmente, em uma indústria minguante e em uma base empresarial 
frágil. Com baixo perfil inovador, essa base é composta de empresas 
privadas nacionais que, em sua maioria, têm baixa relevância nos 
mercados em que atuam e um conjunto pequeno de empresas estatais 
na esfera produtiva, além de empresas estrangeiras com lógica de 
inovação não pautada por critérios “nacionais”.

A parte institucional foi construída a partir de um amplo conjunto 
de políticas públicas com início na década de 1950 com a criação 
da Campanha Nacional para o Melhoramento do Pessoal de Nível 
Superior (hoje Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de  
Nível Superior – Capes, do Ministério da Educação) e do Conselho 
Nacional de Pesquisas (hoje Conselho de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico – CNPq). O CNPq era originalmente voltado para o 
apoio à capacitação de recursos humanos, por meio de bolsas de estudo, 
junto com a Capes, e criação de unidades de pesquisa abrangendo as 
áreas acadêmica e científica. Suas atividades foram complementadas 
na década seguinte pela criação do Funtec, no BNDES, o qual foi 
transferido para a Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) quando 
de sua criação, que financia inovações e administra o Fundo Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT). Em meados 
dos anos 1980, foi criado o Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), 
que apenas recentemente incorporou inovação ao nome (MCTI) e, 
atualmente, contempla também as funções do antigo Ministério 
das Comunicações, resultante da opção de um modelo institucional 
centralizado de política de CT&I, apesar da existência de ações es-
palhadas por vários ministérios e esferas do governo.

Tal modelo, semelhante, por exemplo, ao francês, se de um lado teve 
a vantagem de fortalecer e prestigiar a área supostamente articulan-
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do ciência e tecnologia sob o mesmo guarda-chuva institucional, de 
outro teve a desvantagem de “afastar” a política pública, que formula 
e opera de um foco mais articulado e coordenado com outras polí-
ticas econômicas, como ocorria quando as agências hoje vinculadas 
ao MCTI (CNPq e Finep) estavam subordinadas, com BNDES e 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), à então poderosa 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República (Seplan). 
Um arranjo dessa natureza estaria mais próximo do modelo insti-
tucional alemão, ou mesmo de diversos países asiáticos. O arranjo 
institucional brasileiro também difere do modelo norte-americano, 
em que cada departamento de Estado formula e executa sua política 
(setorial) de inovação e tecnologia.

Apesar das sucessivas mudanças no aparato legal-institucional e da 
reformulação da política de inovação para dar maior orientação à 
demanda (e menos à oferta), inclusive por meio do estímulo à maior 
articulação entre universidades/instituições públicas de pesquisa e 
empresas (BASTOS, 2012), o modelo centralizado prevaleceu, ainda 
que envolvendo problemas de coordenação e articulação entre as 
diferentes políticas e agências. As mudanças legais-institucionais das 
últimas décadas produziram resultados que serão vistos na atividade 
de patentes, principalmente uma alta propensão das universidades a 
patentear, em detrimento das empresas.

A orientação clara em favor da inovação é recente. Após as primeiras 
iniciativas de apoio à inovação na década de 1970, com a criação do 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Companhia 
Nacional (Adten) na Finep, novas medidas ocorreram na década de 
1990, desde incentivos fiscais para a inovação empresarial no início 
da década até a criação posterior de fundos setoriais de ciência e 
tecnologia, que corresponderam a fontes novas e estáveis de recursos 
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do FNDCT, a Lei de Inovação e a “Lei do Bem”. Além de aumentar 
os recursos para a política de inovação (por meio de subvenções, 
incentivos fiscais e crédito), tais iniciativas visaram fomentar a 
pesquisa colaborativa universidade-indústria, o empreendedorismo 
e o maior envolvimento de pesquisadores em trabalho em tempo 
parcial nas empresas. 

O FNDCT, que tradicionalmente esteve orientado para o apoio à pesquisa 
científica e acadêmica, mudou de foco para promover a articulação e a 
cooperação entre instituições de ensino e pesquisa com empresas. No 
entanto, ainda que a ideia e a concepção do projeto de inovação usual-
mente surjam na empresa, a liderança do pedido de financiamento não 
reembolsável é da universidade/instituição de pesquisa, que, a partir 
de restrições da nova legislação, é a titular dos direitos de propriedade 
intelectual resultante da pesquisa colaborativa e consequentemente 
quem licencia os direitos de exploração da patente (sem exclusividade) 
à empresa coparticipante da pesquisa colaborativa –  desse modo, pode 
licenciar a terceiras empresas, concorrentes daquela.9 Por fim, a partir 
de meados da década de 2000, o BNDES passou a apoiar a inovação por 
meio de concessão de financiamentos reembolsáveis e não reembolsáveis, 
atuando paralelamente à Finep (com instrumentos e operacionalização 
similares), inclusive com as novas fontes de recursos asseguradas pelo 
Programa de Sustentação do Investimento (PSI) criado no conjunto das 
medidas da política anticíclica de 2009. No período recente, surgiram 
novos atores no sistema nacional de inovação, alguns de natureza não 
governamental, como o Sistema Brasileiro de Tecnologia (Sibratec) e a 
Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial (Embrapii).

9 Esses requisitos legais dos fundos setoriais podem, em parte, estar por trás da expressiva 
e crescente participação de universidades públicas no ranking das patentes de residentes 
no país.
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A importação de tecnologia e sua absorção/adaptação foram fun-
damentais para a industrialização dos países em desenvolvimento, 
mas receberam ênfase limitada na abordagem do sistema nacional de 
inovação em sua versão mais restrita. Essa constitui a principal crítica 
de Viotti (2002) à capacidade explicativa desse enfoque. Albuquerque 
(1996), por seu turno, não atribui as limitações do enfoque a suas 
características conceituais ou teóricas, mas ao estágio ainda imaturo 
dos sistemas de inovação de países como o Brasil, que explicariam 
resultados pouco promissores. O autor argumenta que existiriam três 
tipos diferenciados de sistemas nacionais de inovação: os sistemas dos 
países desenvolvidos, que asseguram a manutenção de sua liderança 
em inovação no plano mundial; os sistemas que se orientam para 
a simples difusão de inovações e absorção criativa da inovação do 
primeiro grupo; e sistemas de inovação imaturos, que não se comple-
taram, como o brasileiro, no qual foi constituída uma infraestrutura 
mínima de ciência e tecnologia mas com baixa articulação com o 
setor produtivo e, assim, contribuindo pouco para o desempenho 
econômico do país. Em síntese, o Brasil teria um sistema científico e 
tecnológico que ainda não conseguiu se transformar em um sistema 
nacional de inovação maduro. O autor recorre a Freeman (1988) 
para lembrar que sistemas de inovação são efetivos quando apoiam 
processos de aprendizado (learning by doing e learning by interacting) 
nos setores-chave da economia.

No caso brasileiro, a liderança expressiva de depósitos de pedidos de 
patentes é de não residentes. Entre os residentes, a liderança cabe 
às universidades e instituições de pesquisas. No entanto, patentes 
são usualmente instrumentos de proteção de mercado, típicos de 
empresas. Desse modo, o que surpreende no caso brasileiro não é 
(só ou principalmente) a grande presença de instituições de ensino 
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e pesquisa com atividade de patenteamento, mas a ausência expres-
siva de empresas nacionais. Isso muito provavelmente está ligado 
ao conjunto cada vez menor de empresas nacionais (privadas ou 
estatais) atuando em setores com maior intensidade tecnológica na 
economia brasileira ou à baixa incidência de atividades tecnológi-
cas e de inovação por parte delas, seja por sua quase completa falta 
de capacitação para inovar, seja pela falta de necessidade de inovar 
(em função de mercados protegidos por tarifas e outras barreiras à 
concorrência e/ou presença de empresas monopolistas), seja ainda 
pelas próprias exigências da competição nos mercados (nos quais 
a presença de concorrentes estrangeiros, por exemplo, exija que as 
empresas nacionais comprem tecnologias, com vistas à modernização 
tecnológica, em vez de se engajarem em um processo de mais longo 
prazo e mais incertezas de inovar e desenvolver tecnologias). 

Uma observação adicional em relação a nosso sistema de inovação 
é que em economias como a brasileira, com viés de curto prazo 
(decorrente do longo período de alta inflação, altas taxas de juros e 
sobrevalorização da moeda local), a competição no mercado local, 
seja com fortes empresas estrangeiras ou mesmo com importações 
(por causa do câmbio), desestimula a inovação e o desenvolvimento 
tecnológico (que resultariam em patentes). Não inovam pela falta 
de uma cultura de inovação, mas pelos longos prazos de maturação, 
pelo risco financeiro e tecnológico inerente, pelo custo oportunidade 
e pela intensidade da concorrência. Tais fatos induzem as empresas 
nacionais a comprar tecnologia externa (licenciando patentes, reali-
zando contratos de know-how, inclusive em troca de participações no 
capital, ou embutida em máquinas e equipamentos), ou se resignar 
a inovações incrementais e secundárias (as quais, usualmente, não 
são passíveis de patenteamento). Ainda que monopólios possam de-
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sestimular inovações, o mesmo pode ocorrer em função da intensa 
concorrência nos mercados. Patentes não são somente indicadores 
de inovação e C&T dos governos, mas um dos mais importantes 
instrumentos de competição das empresas.

Lundvall (2007) atribui ao que denomina falsos “paradoxos da inovação” o 
uso diverso da versão original de sistema nacional de inovação, empregado 
em um sentido mais estreito. O ator argumenta que só com a definição 
ampla de sistema nacional de inovação é possível estabelecer o elo entre 
inovação e crescimento econômico. Nesse sentido, deve contemplar a 
infraestrutura científica, mas também foco nas instituições e organizações 
que apoiam a criação de competências e aprendizado nos mercados de 
trabalho, na educação e na vida profissional. É a leitura mais estreita do 
sistema de inovação que está presente nos estudos que se concentram 
na inovação baseada na ciência, na infraestrutura tecnológica formal e 
em políticas que visam quase exclusivamente estimular investimento em 
P&D, particularmente em setores de alta tecnologia – mesmo quando 
o aprendizado organizacional dentro e entre as empresas é fracamente 
desenvolvido e onde há pouco foco nas necessidades dos usuários. Em 
outras palavras, Lundvall (2007) atribui os paradoxos à fraqueza da análise 
teórica e aos indicadores nos quais se baseia. 

Críticas ao caráter difuso, pouco teórico e, consequentemente, pou-
co funcional do conceito de sistema nacional de inovação têm sido 
rechaçadas. Lundvall (2007), por exemplo, considera que essa aborda-
gem funcionalista não percebe que sistemas sociais só teriam as funções 
que lhes são atribuídas: no caso do sistema nacional de inovação, sua 
função é de não apenas “buscar a inovação”, mas de contribuir para o 
desempenho econômico por meio dos processos de criação e difusão 
do conhecimento. Políticas que estimulem a corrida por patentes 
negligenciam o aprendizado e a construção de competências que 
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ocorrem durante essa corrida e acabam tendo conclusões estreitas 
sobre o papel do governo no estímulo à inovação.

Lundvall (2007) lembra ainda que o mainstream econômico tende a se 
ater à ideia de que somente os conceitos quantitativos em oposição 
aos conceitos qualitativos podem ser aceitos como científicos. O autor 
considera que uma razão para o viés no sentido de interpretações 
restritas dos sistemas de inovação é que é muito mais fácil desenvol-
ver análises quantitativas de P&D e patentes do que medir as formas 
organizacionais e os resultados da aprendizagem organizacional.

Categoria explicativa:  
da validade do paradoxo
Com vistas a testar a “efetividade” das publicações científicas, para 
avaliar a intensidade da interação com a inovação dos países, foi 
elaborado um “coeficiente de efetividade”, ou seja, a razão entre as 
publicações técnicas e científicas e os pedidos de patentes para um 
conjunto de 39 países. Ainda que constitua um indicador genérico, 
calculado para um único ponto no tempo e uma amostra restrita 
de países, este poderia ser encarado como uma proxy da intensida-
de da articulação entre universidades e empresas, supondo que as 
primeiras são aquelas que majoritariamente geram as publicações, 
enquanto as empresas seriam as candidatas naturais a depositantes 
de pedidos de patentes (embora no caso brasileiro essa hipótese não 
se confirme, como será visto). Em um segundo momento, realizou-se 
uma correlação entre o coeficiente de efetividade e a participação 
percentual dos capitais estrangeiros no PIB dos países.

Com exceção da Rússia, os resultados indicam que as economias 
mais inovadoras são justamente aquelas que apresentaram os maio-
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res coeficientes: Coreia, Japão, China, EUA e Alemanha. Por outro 
lado, Brasil, México, Argentina e Malásia, economias em estágio de 
desenvolvimento semelhante, incluídas na armadilha da renda média, 
apresentam coeficientes baixos e muito similares (Gráfico 5).

Gráfico 5  • Coeficiente de efetividade das publicações científicas em 
inovação medido por pedidos de patentes – 39 países

 Fonte: Elaboração própria, com base em dados do Banco Mundial e da Unctad.

Em grande medida, a razão do baixo coeficiente na economia brasi-
leira pode estar associada às idiossincrasias do sistema de patentes 
ou à natureza incompleta do sistema nacional de inovação do país. 
No Brasil, da mesma forma que em outras economias inseridas na 
armadilha da renda média, principalmente localizadas na Améri-
ca Latina, boa parte das patentes é depositada por não residentes, 
ao passo que essa participação é expressivamente menor em paí-
ses como China e Rússia. Enquanto no Brasil, na Argentina e no 
México, a participação de não residentes nos depósitos de patentes 
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é expressiva, na China é de apenas 14% (Gráfico 6). Essa participa-
ção é também pouco expressiva nas economias de alta renda.

Gráfico 6 • Patentes por natureza do depositante – residentes e não 
residentes – 2014

Fonte: Elaboração própria, com base em dados do Banco Mundial.

Além disso, em praticamente todas as economias latino-americanas, a 
participação de não residentes tem aumentado no tempo. No Brasil, as 
patentes de não residentes representavam 68% do total em 1990. Em 
2014, dos cerca de trinta mil pedidos de patentes no país, quase 26 mil 
foram de não residentes, ou seja, em torno de 87%. A razão entre paten-
tes solicitadas por não residentes e as solicitadas por residentes apare-
ce na Red de Indicadores de Ciencia y Tecnología – Iberoamericana e 
Interamericana (Ricyt) com a denominação de “taxa de dependência”.

A explicação da idiossincrasia talvez esteja na forte presença do capital 
estrangeiro nessas economias, e que, por um lado, também estaria por trás 
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do baixo patenteamento no país (são as empresas que mais patenteiam no 
país, mas, mesmo assim, em nível bem inferior aos dos países de origem).

Como consequência, foi calculada a correlação entre o coeficiente de 
efetividade e a participação percentual dos capitais estrangeiros no 
PIB dos países da amostra (36 países, para os quais existia informação), 
com o coeficiente (Pearson) obtido de r= -0,73. Esse resultado indica, 
a princípio, a possibilidade de que haja uma relação inversa entre 
o coeficiente de efetividade e a participação percentual do capital 
estrangeiro no PIB, ou seja, quanto maior a participação do capital 
estrangeiro no PIB dos países, menor o coeficiente de efetividade 
(Gráfico 7). Essa relação induz à necessidade de uma reflexão mais 
aprofundadas sobre as interações e reflexos da atuação das subsidiárias 
locais com o sistema de inovação nos respectivos países onde atuam.

Gráfico 7 • Coeficiente de efetividade (log) (eixo x) e participação percentual 
do capital estrangeiro no PIB (log) (eixo y) – 36 países selecionados

Fonte: Elaboração própria, com base em dados do Banco Mundial e da Unctad.
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Outra especificidade do sistema de inovação brasileiro é que não 
são as empresas, como ocorre no mundo inteiro, as principais pa-
tenteadoras, mas instituições de ensino e pesquisa, principalmente 
universidades. No ranking dos cinquenta maiores depositantes de 
patentes de invenção do Instituto Nacional da Propriedade Indus-
trial (INPI), as universidades e instituições de pesquisa respondem 
por dois terços do total (Tabela 4). E essa participação tem crescido 
expressivamente, passando de 2% do total de pedidos de patentes 
de não residentes em 2000 para 16% em 2012 (0,38% do total de 
residentes e não residentes), em face do crescimento de 1.054% dos 
pedidos de patentes de universidades diante de uma expansão de 
apenas 51% dos pedidos de residentes (e 82% de não residentes). 

Tabela 4 • Cinquenta maiores depositantes residentes de patentes de 
invenção no Brasil

2013 2014 2015

Empresas 13 12 13

Nacionais 7 6 7

Estrangeiras 6 6 6

Universidades e instituições de pesquisa 34 33 33

Federais 25 24 24

Estaduais e municipais 7 8 7

Privadas 2 1 2

Pessoas físicas 3 3 3

Outros 0 2 1

Fonte: Elaboração própria, com base em dados do INPI.

Resultados paradoxais da política de inovação no Brasil

407



Assunção (2000) constatou maior interesse das universidades brasi-
leiras pelo sistema de patentes a partir da nova Lei de Propriedade 
Industrial (Lei 9.279/96), que superou as limitações da legislação 
anterior e estendeu a possibilidade de proteção a campos tecnoló-
gicos em que é forte a pesquisa universitária (química, biotecno-
logia e alimentos). No entanto, apesar desse maior interesse, não 
parece nada comparável a situação atual que, em grande medida, 
seria resultante da política pública. A Universidade de Campinas 
(Unicamp), por exemplo, terceira no ranking de pedidos de residen-
tes, teria depositado 52 patentes no ano de 2015, o que representa 
44% de todos os seus 119 pedidos de patentes de invenção ao longo 
de toda a década de 1990. De forma semelhante, a Universidade de 
São Paulo (USP) e a Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) 
depositaram, respectivamente, 44 e 56 pedidos em 2015, em vista de 
68 e 35 pedidos de patentes de invenção da década de 1990. 

Dados compilados por Albuquerque (1996) corroboram a presença 
predominante das instituições de ensino e pesquisa entre os principais 
depositantes de pedidos de patentes de invenção no Brasil como um 
fenômeno recente e, em grande medida, derivado da política pública. 
Estatísticas elaboradas por esse autor indicam que, ao contrário, o 
papel de destaque cabia às empresas: 57% do total, em 1986 (64% em 
1989 e em 1993), enquanto as universidades e instituições de pesquisas 
respondiam por 3% do total (3% em 1989 e 2% em 1993). Essa constata-
ção parece óbvia quando se observa que a maior parte dos dispêndios  
em P&D no país é do setor público. Dados do MCTI indicam  
que, em 2014, por exemplo, o dispêndio de P&D foi estimado em 1,27% 
do PIB, do qual 0,67% do PIB (53% do total) é dispêndio do setor público. 

A Tabela 5 mostra o ranking dos vinte principais depositantes de 
patentes em 2015, ilustrando a situação brasileira (que praticamente 
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não diverge de anos anteriores, com exceção da queda de quatro posi-
ções da USP), na qual predominam universidades entre os principais 
depositantes residentes de pedidos de patentes de invenção, com 
apenas quatro empresas em uma lista de vinte instituições. 

Tabela 5 • Ranking dos depositantes residentes de patentes – 2015

Ranking Nome Nº de patentes Part. no total – residentes

1 Whirlpool 90 1,9

2 UFMG 56 1,2

3 Unicamp 52 1,1

4 UFPR 50 1,1

5 Petrobras 48 1,0

6 USP 44 0,9

7 Fundação CPQD 37 0,8

8 Univ. Estadual Paulista Julio de 

Mesquita Filho

33 0,7

9 Vale 32 0,7

10 UFRGS 32 0,7

11 UFRN 28 0,6

12 UFPE 27 0,6

13 UFCE 25 0,5

14 Oki Brasil Ind. e Com. Produtos  

e Técn. Automação

25 0,5

15 UFSM 23 0,5

16 UTFPR 21 0,5

17 UFBA 19 0,4

18 UFPA 19 0,4

19 UFPB 18 0,4

20 UFSC 18 0,4

Fonte: INPI (2016). 
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As tabelas 6 e 7 mostram os vinte maiores depositantes de pedi-
dos de patentes no Escritório Americano de Patentes (USPTO) e 
no Escritório Europeu de Patentes (EPO), respectivamente, evi-
denciando o papel de destaque das empresas e não das universi-
dades e instituições de pesquisa. 

A Tabela 6 mostra que, entre 2010 e 2015, as maiores instituições 
patenteadoras no Escritório Americano de Patentes (USPTO) 
foram empresas que apresentaram certa regularidade nas posições 
relativas e, consequentemente, nas áreas respectivas de conheci-
mento, de acordo com as grandes ondas de inovações tecnológicas 
atuais, principalmente relacionadas a eletrônica, computação e 
comunicação. International Business Machines (IBM), que figu-
ra na liderança do ranking de patentes desde 1996, com número 
crescente, Samsung, Canon (que alterna entre a terceira e a quarta 
posição desde 1998), Toshiba, General Electric, Intel, Microsoft, 
LG Electronics, Hitachi, Ricoh e Seiko Epson estão entre as vinte 
maiores em todo o período. Sony e Siemens AG só não aparece-
ram no ranking das líderes em 2014. Google, Qualcomm e Apple, 
que não apareciam em anos anteriores, tiveram rápida ascensão. 
A primeira aparece desde 2011, a segunda desde 2012 e a terceira 
desde 2013. A Qualcomm saltou da sexagésima posição em 1999 
para a quarta em 2015 (uma escalada média de pelo menos quatro 
posições por ano). No ranking dos trezentos maiores titulares de 
patentes concedidas pelo USPTO em 2015, constam apenas 18 
universidades e instituições de pesquisas (23 em 2014 e 22 em 
2013). Em 2015, a Universidade da Califórnia registrou 489 pa-
tentes, ocupando a liderança no conjunto das universidades que 
obtiveram patentes concedidas no escritório americano, mas que 
representa pouco mais de 6% das 7.440 patentes obtidas pela IBM, 
líder geral das patentes do USPTO.
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Tabela 6 • Principais empresas patenteadoras no USPTO – 2010-2015

2015

Empresa Nº de patentes

International Business Machines Corp. 7.440

Samsung Electronics Co., Ltd. 5.059

Canon K.K. 4.239

Qualcomm, Inc. 3.209

Google, Inc. 3.195

Toshiba Corp. 2.793

General Electric Co. 2.629

Intel Corp. 2.625

Microsoft Corp. 2.471

Sony Corp. 2.448

LG Electronics Inc. 2.241

Apple, Inc. 1.937

Samsung Display Co., Ltd. 1.825

Taiwan Semiconductor Manufacturing Co., Ltd. 1.758

Hitachi, Ltd. 1.704

Toyota Jidosha K.K. 1.636

Ricoh Co., Ltd. 1.618

Seiko Epson Corp. 1.618

Medtronic Inc. 1.582

Siemens AG 1.488

2014

International Business Machines Corp. 7.481

Samsung Electronics Co., Ltd. 4.936

Canon K.K. 4.172

Sony Corp. 3.214

Microsoft Corp. 2.983

(continua)
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(continuação)

2014

Empresa Nº de patentes

Google, Inc. 2.881

Toshiba Corp. 2.850

Qualcomm, Inc. 2.706

Panasonic Corp. 2.394

General Electric Co. 2.293

LG Electronics Inc. 2.119

Hitachi, Ltd. 2.030

Apple, Inc. 2.003

Intel Corp. 1.965

AT&T Corp. 1.896

Fujitsu Ltd. 1.812

Medtronic Inc. 1.716

Seiko Epson Corp. 1.660

Ricoh Co., Ltd. 1.634

Hewlett-Packard Co. 1.631

2013

International Business Machines Corp. 6.788

Samsung Electronics Co., Ltd. 4.652

Canon K.K. 3.918

Sony Corp. 3.316

LG Electronics Inc. 3.117

Microsoft Corp. 2.814

Toshiba Corp. 2.679

Panasonic Corp. 2.649

Hitachi, Ltd. 2.399

Google, Inc. 2.190

Qualcomm, Inc. 2.182

(continua)
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(continuação)

2013

Empresa Nº de patentes

General Electric Co. 2.086

Siemens AG 1.828

Fujitsu Ltd. 1.802

Apple, Inc. 1.775

Intel Corp. 1.730

AT&T Corp. 1.658

General Motors Corp. 1.621

Seiko Epson Corp. 1.488

Ricoh Co., Ltd. 1.469

2012

International Business Machines Corp. 6.457

Samsung Electronics Co., Ltd. 5.043

Sony Corp. 3.608

Canon K.K. 3.307

Panasonic Corp. 2.829

Hitachi, Ltd. 2.723

Microsoft Corp. 2.704

LG Electronics Inc. 2.682

Toshiba Corp. 2.601

General Electric Co. 2.040

Siemens Corp. 2.000

Fujitsu Ltd. 1.923

Toyota Jidosha K.K. 1.491

Qualcomm, Inc. 1.471

Seiko Epson Corp. 1.454

Hewlett-Packard Co. 1.445

Ricoh Co., Ltd. 1.407

(continua)

Resultados paradoxais da política de inovação no Brasil

413



(continuação)

2012

Empresa Nº de patentes

AT&T Corp. 1.406

General Motors Corp. 1.374

Intel Corp. 1.287

2011

International Business Machines Corp. 6.148

Samsung Electronics Co., Ltd. 4.868

Canon K.K. 2.922

Hitachi, Ltd. 2.857

Panasonic Corp. 2.689

Toshiba Corp. 2.666

Microsoft Corp. 2.368

Sony Corp. 2.265

Fujitsu Ltd. 1.762

Siemens Corp. 1.698

General Electric Co. 1.697

Seiko Epson Corp. 1.525

LG Electronics Inc. 1.404

Hewlett-Packard Co. 1.360

AT&T Corp. 1.325

Ricoh Co., Ltd. 1.246

Intel Corp. 1.244

Broadcom Corp. 1.164

Toyota Jidosha K.K. 1.140

General Motors Corp. 1.092

2010

International Business Machines Corp. 5.866

(continua)
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(continuação)

2010

Empresa Nº de patentes

Samsung Electronics Co., Ltd. 4.518

Microsoft Corp 3.121

Hitachi, Ltd. 2.852

Canon K.K. 2.656

Panasonic Corp. 2.536

Toshiba Corp. 2.212

Sony Corp. 2.130

Siemens Corp. 1.743

Intel Corp. 1.652

Fujitsu Ltd. 1.646

Hewllet-Packard Co. 1.596

General Electric Co. 1.516

LG Electronics Inc. 1.488

Seiko Epson Corp. 1.438

NEC Corp. 1.283

Oracle 1.222

Ricoh Co., Ltd. 1.198

Cisco Technology, Inc. 1.114

Honeywell International, Inc. 1.074

Fonte: Disponível em <www.ipo.org>. Acesso em: 22 fev. 2017.

As principais depositantes no Escritório Europeu de Patentes 
(EPO) são apresentadas na Tabela 7 e também evidenciam que os 
principais patenteadores são empresas, com a mesma regularidade 
ao longo do tempo, em setores relacionados com a liderança das 
empresas europeias (Basf, Bayer, Robert Bosch, Siemens). Nenhuma 
instituição de ensino e pesquisa faz parte das vinte maiores paten-

Resultados paradoxais da política de inovação no Brasil

415



teadoras. A participação de universidades e instituições de pesqui-
sas é de menos de 6% do total de patentes depositadas no EPO nos 
últimos quatro anos, contrastando fortemente com a participação 
média de 35% do total dos depósitos de patentes de universidades 
nos últimos três anos no INPI. A grande maioria (quase dois terços 
do total) foi depositada por grandes empresas, seguidas por peque-
nas e médias empresas e pessoas físicas (28% do total, em média).

Tabela 7 • Principais empresas patenteadoras no EPO – 2012-2015

2015

Empresa Nº de patentes

Philips 2.402

Samsung 2.366

LG 2.091

Huawei 1.953

Siemens 1.894

United Technologies 1.869

Qualcomm 1.705

Robert Bosch 1.493

Basf 1.384

General Electric 1.316

Ericsson 1.283

Intel 1.039

Toyota Motor 1.034

Microsoft 921

Bayer 877

Sony 875

ZTE 870

(continua)
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(continuação)

2015

Empresa Nº de patentes

Nokia 866

Panasonic 856

Johnson & Johnson 799

2014

Samsung 2.541

Philips 2.317

Siemens 2.133

LG 1.638

Huawei 1.600

Basf 1.530

Qualcomm 1.459

Robert Bosch 1.438

Ericsson 1.347

Intel 1.054

Nokia 1.040

Toyota Motor 948

Sony 942

Panasonic 901

United Technologies 890

DSM N.V. 854

General Electric 838

Bayer 809

Alcatel Lucent 769

Technicolor 745

2013

Samsung 2.833

Siemens 1.974

(continua)
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(continuação)

2013

Empresa Nº de patentes

Philips 1.839

LG 1.648

Basf 1.577

Robert Bosch 1.574

Mitsubishi 1.327

General Electric 1.257

Qualcomm 1.204

Ericsson 1.184

Huawei 1.077

Panasonic 1.055

Toyota Motor 894

Hitachi 874

Sony 855

Bayer 850

Alcatel Lucent 806

Eads 783

Nokia 761

Fujitsu 722

2012

Samsung 2.289

Siemens 2.193

Basf 1.713

General Electric 1.702

LG 1.635

Robert Bosch 1.456

Qualcomm 1.381

(continua)
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(continuação)

2012

Empresa Nº de patentes

Mitsubishi 1.344

Ericsson 1.189

ZTE 1.184

Panasonic 1.169

Philips 1.160

Sony 1.098

Research In Motion 1.011

Bayer 884

Alcatel Lucent 872

Hitachi 830

Huawei 830

Eads 818

United Technologies 777

Fonte: Disponível em: <www.epo.org>. Acesso em: 23 fev. 2017.

Apesar da proeminência das universidades no caso brasileiro e da pre-
sença de grandes empresas nacionais, como Petrobras e Vale, o maior 
depositante residente é uma filial de empresa estrangeira, a Whirpool, 
do setor de eletrodomésticos, linha branca, fato que indicaria uma po-
tencial estratégia diferenciada de inovação em relação à maioria das 
empresas estrangeiras. A Whirpool brasileira é o resultado da aquisi-
ção e da fusão de duas empresas, Embraco e Multibras, em 2006. Em 
estudo realizado por Sennes e Britto Filho (2011) sobre os principais 
patenteadores originários do Brasil e com patentes concedidas pelo 
USPTO no período 1994-2008, a Embraco já constava como a segunda 
maior patenteadora e a Multibras como a quinta, indicando que ambas 
já tinham tradição em atividades inovadoras locais, o que os dados da 
Tabela 5 indicam ter sido mantida após a aquisição. 
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A especificidade do caso brasileiro também se dá no nível dos setores/
áreas tecnológicas priorizados nas patentes. O Gráfico 8 evidencia 
a assimetria existente entre o Brasil e o conjunto dos países de alta 
renda com relação às áreas de conhecimento das patentes. Uma das 
principais vantagens de utilizar estatísticas de patentes apontadas 
por Nesta e Patel (2004) é que patentes fornecem informações sobre 
o fato de os países estarem se especializando em tecnologias com 
perspectivas de introdução de futuros produtos e processos ou em 
tecnologias que conduzem a poucas oportunidades.

Gráfico 8 • Percentual de patentes por área tecnológica – Brasil e o grupo 
de países de alta renda

Fonte: Elaboração própria, com base em dados de Thomson Reuters.
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Os países desenvolvidos lideram as principais ondas tecnológicas atuais 
em setores nos quais suas empresas dominam e, consequentemente, 
registram a maioria de suas patentes em áreas de conhecimento corre-
latas. Nesses países, quase 50% das patentes estão relacionadas a nove 
áreas de conhecimento (tecnologia da informação, máquinas elétricas, 
comunicação digital, tecnologia médica, semicondutores, transportes, 
“mensuração”, tecnologia audiovisual e ótica), de um total de 36.

No Brasil, entretanto, as patentes estão concentradas em áreas 
distintas. Mais de 50% delas são das áreas de engenharia civil,  
outras máquinas especiais, transporte, tecnologia médica,  
“manuseio”, máquinas elétricas, farmacêutica e móveis. Apesar das difi-
culdades de comparação entre a classificação das áreas de conhecimento 
das patentes e a classificação dos setores industriais e suas respectivas 
empresas, percebe-se, a princípio, que são áreas (tais como engenharia 
civil, máquinas elétricas, móveis, outras máquinas e farmacêutica) em 
que há alguma presença de empresas de capital nacional. Por outro lado, 
patentes em setores como tecnologia da informação, comunicação digital 
e semicondutores são numericamente inexpressivas no caso brasileiro. 
Nesses setores, a presença de subsidiárias de empresas estrangeiras é 
predominante ou a produção local é inexistente, como no caso de chips 
de aparelhos celulares e computadores. 

O maior número de patentes em áreas de conhecimento relacionadas 
a setores com forte presença de empresas nacionais não se dá somente 
pelo maior número de solicitações de patentes por parte delas em geral 
porque realizam maior escopo de atividades de inovação, mas tam-
bém porque atuam nesses mercados com maior grau de competição. 
Tal fato induziria as subsidiárias a depositar pedidos de patentes no 
país como forma adicional de proteção das suas inovações ou como 
barreira à atuação de concorrentes nesses mercados.
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Sendo assim, apesar da forte presença na indústria brasileira de 
subsidiárias de empresas estrangeiras que dominam as novas on-
das tecnológicas mundiais e detêm forte capacitação tecnológica 
e de inovação, os dados sugerem que tais empresas não priorizam 
atividades de P&D no país com resultados patenteáveis e, assim, 
parecem interagir pouco com o sistema nacional de inovação bra-
sileiro. Portanto, patenteiam pouco como residentes no país. 

Em síntese, o forte investimento, principalmente público, de apoio 
e fomento à atividade de pesquisa no país contribuiu pouco para 
a o incentivo à inovação, medido pela solicitação de patentes, 
reforçando ou construindo um tipo de paradoxo da inovação 
no Brasil. Estimulou e fortaleceu a pesquisa nas universidades e 
centros de pesquisas, mas falhou na interação e na indução de ati-
vidades de P&D mais complexas, que resultassem em patentes, por 
parte das empresas, e na ausência da concepção de instrumentos 
que pudessem lidar com as tendências geradas pela fragilização 
de sua estrutura industrial e a variedade do tecido empresarial 
existente no país.

Os dados analisados sugerem grande assimetria entre o desempenho 
científico e a atividade de patenteamento, de forma que, ao con-
trário do que sugeriria o senso comum, o crescimento da produção 
científica e acadêmica contribuiu pouco para a geração de inovações 
no país, medida por depósitos de pedidos de patentes. 

Apesar da longa tradição das políticas de ciência e tecnologia 
(C&T) do país, seu viés sempre foi de políticas de oferta e, nesse 
sentido, de fomento científico. Houve uma reorientação explíci-
ta a favor da inovação na década de 1990, inclusive com aportes 
de recursos e criação de fontes próprias de recursos em substi-
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tuição à tradicional instabilidade orçamentária. No entanto, a 
arrecadação efetiva dos recursos projetados só ocorreu bem mais 
tarde, em 2010, tanto por requisitos operacionais quanto por 
cortes orçamentários de recursos para atendimento aos ajustes 
fiscais e subordinação à política macroeconômica. Ainda que os 
gastos em P&D em relação ao PIB tenham registrado crescimento 
acumulado de 23,7%, entre 2000 e 2013 (o que não é muito com-
parado com a expansão acumulada de 124,4% da China, princi-
palmente considerando o tamanho do PIB chinês), apresentaram 
grande flutuação anual ao longo do período. Ainda assim, houve 
uma contribuição efetiva dessas políticas e recursos para melhor  
performance nos indicadores de inovação.

Ainda assim, o modelo legal-institucional de incentivo à inovação 
ainda é incompleto e necessita de ajustes em sua concepção. Como 
é o caso das potenciais interações entre universidade e empresas, 
nas quais o apoio à inovação, com recursos não reembolsáveis, é 
feito de forma indireta, e em que a universidade e as instituições de 
pesquisas, sob a égide do apoio a projetos colaborativos de pesquisa 
e desenvolvimento, acabam exercendo papel de liderança. São esses 
atores os tomadores dos recursos e, pelas determinações legais, os 
titulares dos direitos de propriedade intelectual sobre os resultados 
das pesquisas na forma de patentes, mesmo que o embrião das pes-
quisas tenha sido gestado nas empresas. A dificuldade da obtenção 
da propriedade da patente resultante por parte das empresas pode 
ser um forte desestímulo à interação de universidades e empresas 
e, consequentemente, ao interesse das empresas, seja nacional ou 
filial de estrangeira, para a realização de atividades de P&D mais 
complexas indutoras de patentes no país.
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Considerações finais
O processo de industrialização brasileiro, baseado em um modelo 
composto por um conjunto misto de atores quanto à origem do 
capital – empresas de capital nacional privado, subsidiárias de 
empresas estrangeiras e empresas estatais– e tecnologias prove-
nientes do exterior, resultou em mudança estrutural na economia 
brasileira que criou uma estrutura industrial ampla e diversificada, 
a qual contribuiu decisivamente para o aumento da renda do país, 
que alcançou o status de renda média e importante economia de 
industrialização tardia.

No entanto, o baixo dinamismo econômico dos últimos trinta anos, 
com exceção de breves períodos, com perda da importância absoluta 
e da relevância de sua indústria de transformação, teve reflexos 
em seu desempenho econômico e sua trajetória de capacitação e 
catching up tecnológico.

A política de ciência, tecnologia e inovação foi ampla e diversificada 
a partir de meados da década de 1970, tanto em matéria de recursos 
como de instrumentos, dando sustentação à industrialização e à ca-
pacitação do país, com a criação de diversos instrumentos de apoio às 
atividades científicas e tecnológicas, para universidades, assim como 
para empresas. Embora os montantes de recursos tenham apresenta-
do grande flutuação ao longo dos anos, políticas explícitas de apoio 
às atividades científicas e de P&D foram constantes durante todo o 
período, ainda que centradas na absorção das tecnologias importadas. 
Como resultado, o Brasil atingiu uma posição relevante no ranking 
mundial da produção científica, passando de 21ª para 13ª economia 
em um período de vinte anos e alcançando posição de destaque em 
várias áreas de conhecimento científico e setores industriais.
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Outros países com industrialização tardia adotaram políticas ati-
vas de industrialização e de C&T e inovação no mesmo período, 
atingindo diferentes estágios de industrialização e inovação. Alguns 
com instituições, políticas e instrumentos semelhantes ao Brasil, 
como Argentina, México e África do Sul, enquanto outros, princi-
palmente na Ásia, como Japão, Coreia, Taiwan e agora China, com 
instituições, políticas e instrumentos diferentes. 

É reconhecido pela literatura de desenvolvimento econômico  
que a evolução da produção industrial está associada ao  
desenvolvimento tecnológico. Este, por seu turno, está ligado  
ao desenvolvimento científico. As atividades científicas e de P&D,  
na universidade, em instituições de pesquisa e nas empresas, são ge-
radoras de componentes nos quais o progresso técnico se materializa.

A identificação e a mensuração para efeito de análise das atividades 
de inovação são realizadas por meio de indicadores gerados pelas 
instituições responsáveis pela operacionalização de seus resultados, 
abrangendo publicações em revistas especializadas, patentes de ins-
tituições e as empresas que inovam. Os indicadores cada vez mais 
empregados como proxy da capacitação científica e inovação são 
gerados com base em publicações de artigos e citações em revistas 
especializadas, depósito e patentes concedidas e dispêndio com P&D.

O presente trabalho pretende contribuir em alguma medida, ain-
da que de forma preliminar e ilustrativa, para a análise da relação 
entre produção científica e patentes, tendo sido observada uma 
situação peculiar, ou mesmo paradoxal, no caso brasileiro. Os dados 
utilizados indicaram um ritmo de produção científica que permitiu 
alcançar níveis compatíveis, em algumas áreas do conhecimento, 
com vários países desenvolvidos, apesar da geração de patentes, 
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principalmente por residentes, que coloca o país num nível bem 
inferior. O paradoxo, na verdade, reside na capacidade do país 
de acompanhar a trajetória mundial em publicações científicas, 
embora sem conseguir aumentar a geração de patentes. A situação 
paradoxal é reforçada pelo fato de que, no Brasil, ao contrário dos 
países analisados comparativamente e do que sugeriria o senso 
comum, a maioria das patentes solicitadas por residentes não é de 
empresas, mas de universidades e instituições de pesquisa. Por fim, 
o maior crescimento dos pedidos de patentes ocorre, entretanto, 
no conjunto dos não residentes, isto é, empresas estrangeiras, mas 
mesmo nesse caso em número bastante inferior aos dados de de-
pósitos realizados em outros países.

Os dados internacionais reforçam a situação paradoxal. Obser-
va-se uma forte correlação entre produção científica e depósito 
de patentes, além de os principais agentes patenteadores serem 
empresas, em particular as de maior porte. Mesmo nos demais 
países de industrialização tardia, o desempenho em patentes tem 
sido superior ao Brasil, como nos casos de China, Coreia, Taiwan, 
Rússia e Índia, onde os indicadores são semelhantes aos dos países 
desenvolvidos. Foi também identificada uma correlação negativa e 
relativamente forte entre o coeficiente de efetividade – razão que 
representaria a intensidade da relação entre produção científica e 
geração de patentes – e a representatividade da participação do ca-
pital estrangeiro para uma amostra significativa de países, impondo 
a necessidade de maior reflexão sobre o potencial de interação com 
subsidiárias locais para estratégias de intensificação das atividades 
tecnológicas do país.

As causas para a situação paradoxal encontrada são variadas e 
precisariam ser estudadas com mais detalhes e maior profundidade. 
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Os estudos devem levar em consideração as diferenças entre os 
agentes econômicos envolvidos, os respectivos sistemas nacionais 
de inovação, setores, empresas e estrutura industrial.

Os dados da situação paradoxal indicam que as políticas de apoio 
à inovação evoluíram no país com sucesso parcial, demandando 
adaptação para induzir a inovação e atividades de P&D mais 
complexas e maior intensidade tecnológica, que possibilitem a 
geração de patentes pelas empresas, de modo a fortalecer a efetiva 
autonomia tecnológica e a capacidade competitiva, por meio da 
incorporação de novos instrumentos que incrementem a absorção 
do crescente potencial de inovações oriundas das universidades 
e centros de pesquisas. 

Paradoxos entre o ritmo do progresso científico e o ritmo das ino-
vações vêm sendo tratados pela literatura, especificamente para 
União Europeia e a Suécia, na qual o presente trabalho buscou os 
elementos de análise e avaliação do paradoxo brasileiro na tipologia 
proposta por Fragkandreas (2015). Embora se baseie em preocu-
pações comuns, a situação brasileira, com as particularidades do 
seu sistema nacional de inovação, de sua estrutura industrial e da 
composição do seu tecido empresarial, é suficientemente diferen-
ciada para induzir estudos individualizados e obter respostas únicas.

Por fim, é importante que as políticas de inovação no Brasil não 
estejam incorrendo no que vem sendo apontado por autores como 
Lundvall (2007) como a grande falha das políticas europeias, em 
que o debate sobre os paradoxos de inovação teria desencadeado 
esforços para articular universidades e indústrias e ido longe demais 
ao ver a universidade ideal como uma “fábrica de inovação”.
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